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O presente trabalho apresenta a relevante temática da estabilidade provisória das empregadas 
gestantes observando a fundamentação da alteração da Súmula 244 do Tribunal Superior do 
Trabalho ocorrida no ano de 2012. Anteriormente a ventilada modificação de entendimento 
do TST, a referida súmula excluía expressamente a possibilidade de se ver garantido o 
emprego das funcionárias gestantes nos contratos em que se existia um termo final, vendando 
especificamente nos casos dos contratos de experiência, os quais são limitados em 90 dias. 
Ocorre que o efeito modificativo foi em sentido extremamente antagônico à redação original, 
passando a deferir tal proteção contra despedidas arbitrárias, inclusive nos episódios em que a 
funcionária é contratada e sabedora de que seu contrato tem um tempo certo de duração. A 
fundamentação da alteração foi baseada na fixação da ordem constitucional, na dignidade da 
pessoa humana e na própria vida ao nascituro. Ocorre que tal eslasticidade de entendimento 
da Corte Trabalhista tem ocasionado certa insegurança jurídica em virtude de questões 
lacunosas ou até mesmo no espaçamento à liberdade interpretativa do juízo. Portanto, 
considerando a preocupação pela qual se tem evidenciado na praxe trabalhista, surtiu-se o 
interesse da análise da matéria constante da presente pesquisa. Neste fito, utilizou-se o 
método indutivo de pesquisa, através de uma revisão jurídico-bibliográfica, bem como à 
análise jurisprudencial, essencialmente quanto à Súmula 244 do TST. Com efeito, pode-se 
observar com a realização com a incidência desta investigação, que a insegurança jurídica 
instaurada pelas mais diversas interpretações dos julgadores, tem em certos casos prejudicado 
inclusive o direito fundamental à intimidade das funcionárias gestantes em circunstâncias de 
nítida perseguição profissional caracterizado pelo assédio moral, instituindo por alguns 
empregadores até mesmo programas gestacionais, no qual haveria uma fila a ser seguida para 
que a empregada pudesse ficar grávida. De outra banda, os bons empregadores também estão 
sendo prejudicados haja vista que as interpretações da súmula têm alargados os julgados para 
outras situações análogas de trabalho, como é o caso dos contratos de estágio e dos menores 
aprendizes. Ao final, concluiu-se, outrossim, que o índice de desigualdade de gêneros, no 
tocante ao desemprego, não pode ser atrelado especificamente à alteração da Súmula 244 do 
TST, posto que, em análise aos anos comparativos entre 2010 a 2015, a desocupação entre 
mulheres sempre foi maior confrontado aos homens, podendo ser este um dos motivos, porém 




historicamente evidenciadas na sociedade brasileira, porém não analisados nesta pesquisa por 
não ser o enfoque da mesma. 
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This paper presents the relevant issue of provisional stability of pregnant women employed 
noting the reasons for the change of Precedent 244 of the Superior Labor Court held in 2012. 
Prior to ventilated modification of understanding of the TST, said score sheet expressly 
excluded the possibility of see guaranteed employment of pregnant employees on contracts in 
which there was a final term, blindfolding specifically in the case of experience contracts, 
which are limited to 90 days. It happens that the amending effect was extremely antagonistic 
towards the original drafting, to grant such protection against arbitrary dismissals, including 
in cases where the employee is hired and knowing that his contract has a certain duration. The 
reasons for the change was based on the establishment of the constitutional order, human 
dignity and life itself to the unborn child. It happens that such enlargement of understanding 
the Labor Court has caused legal uncertainty due to gap issues or even spacing to interpretive 
freedom of judgment. Therefore, considering the concern for which it has shown in the labor 
practice, it has had to interest the analysis of the matters included in this research. In this aim, 
we used the inductive method research, through a legal and bibliographic review, and to the 
jurisprudential analysis and essentially as the Precedent 244 of the TST. Indeed, it can be seen 
with the accomplishment with the incidence of this investigation, the legal uncertainty 
introduced by the various interpretations of the judges, has in some cases hindered including 
the fundamental right to privacy of pregnant employees in crisp professional pursuit of 
circumstances characterized by bullying, establishing by some employers even pregnancy 
programs, in which there would be a queue to be followed so that the maid could become 
pregnant. On that side, good employers are also being affected given that the interpretations 
of the score sheet has extended the trial to other similar work situations, as is the case with 
training contracts and minors apprentice. In the end, it was concluded, instead, that the gender 
inequality index, with regard to unemployment, can not be specifically linked to the change of 
Precedent 244 of the TST, since, in the comparative analysis between years 2010-2015, 
unemployment among women was higher confronted the men, this may be one reason, but not 
predominant, and should be coupled as any other social and cultural factors historically 
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Em se tratando da ausência de um Código Trabalhista no ordenamento jurídico 
juslaboral brasileiro algumas são as matérias em que se vislumbra a ocorrência de uma 
insegurança jurídica. 
Como intuito de almejar um maior equilíbrio nas relações de emprego, o Tribunal 
Superior do Trabalho tem constantemente alterado e editado novas Súmulas e Orientações 
Jurisprudenciais, com o fito de pacificar as matérias debatidas. 
Ocorre que justamente por não se aventar tais questionamentos oriundos de leis, mas 
sim do próprio entendimento da Corte máxima na esfera trabalhista, seus posicionamentos 
podem ser modificados constantemente, inclusive em sentido antagônico ao inicialmente 
apontado. 
Com efeito, se verifica que a temática central do presente discurso segue justamente 
esta alteração de entendimentos do Tribunal Superior do Trabalho, visto que inicialmente, 
quando o TST disciplinou a matéria, deixou expressamente assentado que as estabilidades 
provisórias das empregadas gestantes não seriam aplicadas aos contratos por tempo 
determinado. Todavia, em meados do ano de 2012 o próprio Tribunal, alterou seu 
posicionamento passando a expor sua inteligência em sentido contrário, ou seja, pacificando 
que também nos contratos a termo, sobretudo nos contratos de experiência, tal estabilidade 
seria devida. 
Quando houve a alteração de entendimento daquela Corte, o embasamento motivador 
da aludida modificação fora fundamentado justamente no respeito fixado na ordem 
constitucional, à dignidade da pessoa humana, à própria vida ao nascituro, conforme irá se 
observar da jurisprudência neste trabalho apresentada. 
Dadas às inconstâncias, desde já se observa que os posicionamentos divergentes, e 
por vezes lacunosos, originam uma série de incertezas e insegurança jurídica nas partes 
envolvidas em uma relação empregatícia. 
Sendo assim, o interesse na abordagem da presente temática é justificado pelo fato da 
devotada insegurança jurídica ocasionada no direito trabalhista brasileiro, visto que a ausência 
de um Código do Trabalho e as variadas alterações jurisprudências na referida seara, tem 
causado inúmeras controvérsias,  gerando desinformações de direitos e deveres de 
empregados e empregadores, respectivamente. 
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Cumpre destacar que as leis brasileiras no tocante ao direito dos trabalhadores estão 
reunidas na Consolidação das Leis do Trabalho - CLT aprovada pelo Decreto-Lei 5.452 de 1º 
de Maio de 1943. Notadamente, esta Consolidação já possui mais de 70 anos. Por tal motivo, 
inevitavelmente sofre constantes alterações em detrimento das Emendas Constitucionais e das 
Súmulas e Orientações Jurisprudenciais do Tribunal Superior do Trabalho. 
Os direitos sociais são amplamente protegidos no artigo 7º da Constituição Federal 
abrangendo a todos os trabalhadores, hodiernamente, inclusive, os domésticos após a 
aprovação da Emenda Constitucional número 72 de 02 de Abril de 2013. A Consolidação das 
Leis do Trabalho também preconiza ampla proteção para o trabalho da mulher que ganha 
capítulo exclusivo nos seus artigos 372 e seguintes da CLT. Nesta feita, entende o legislador 
brasileiro, acertadamente, que a mulher carece de destaque especial no cenário laboral. 
No tocante à proteção do trabalho da mulher, a CLT recebeu alteração pela Lei 9.799 
de 26 de Maio de 1999, acrescentando, pois o artigo 373-A, no qual amplia proteção contra 
qualquer ato discriminatório, inclusive, vedando ao empregador a exigência de atestado ou 
exame, de qualquer natureza, para comprovação da esterilidade ou gravidez, na admissão ou 
permanência no emprego, tudo nos termos do seu inciso IV. 
Por sua vez, o artigo 10, inciso II, alínea “b” do Ato das Disposições Constitucionais 
Transitórias da Constituição Federal de 1988 já segurava a garantia do emprego de forma 
provisória à empregada gestante desde a confirmação da gravidez até cinco meses após o 
parto. Logo, ressalta-se desde já que a empregada gestante não pode ser despedida de forma 
arbitrária no período gravídico, por lhe ser garantida a estabilidade de forma provisória desde 
a concepção até cinco meses após o parto. 
Em consequência, o Tribunal Superior do Trabalho no que tange a estabilidade 
provisória da gestante e eventual reintegração em virtude de despedida arbitrária durante o 
período gestacional, edita a Súmula 244, que garante o direito ao pagamento de indenização 
decorrente da estabilidade provisória prevista no art. 10, II, “b” do ADCT, mesmo que o 
empregador desconheça o estado gravídico da gestante. Abordava a referida súmula a 
necessidade de reintegração ao emprego e ainda, claramente entendia que a referida 
estabilidade não se aplicava aos contratos de experiência visto que a extinção da relação de 
emprego, em face do término do prazo, não constituía dispensa arbitrária ou sem justa causa. 
Ou seja, entendia o TST que a gestante teria seu contrato de trabalho encerrado por virtude de 
ter conhecimento da existência de um termo final, por se tratar de um contrato por tempo 
determinado, logo, não configurando dispensa arbitrária. 
17 
 
Contudo, há pouco tempo o Pleno do Tribunal Superior do Trabalho aprovou no dia 
14/09/2012, a alteração da redação do item III da Súmula 244, que passou a vigorar que a 
empregada gestante tem direito à estabilidade provisória prevista no art. 10, inciso II, alínea 
“b”, do ADCT, mesmo na hipótese de admissão mediante contrato por tempo determinado. 
Ora, o que passou a vigorar, portanto é que o empregador não pode solicitar exames 
de esterilidade e atestado de gravidez da mulher candidata para admissão. Entretanto, 
contratando para fins de experiência, que a CLT admite um prazo de até 90 dias, ou ainda de 
maneira generalizada nos contratos a termos que poderão durar até 2 anos, mesmo a 
empregada tendo conhecimento que seu contrato terá um termo final por razões temporais, 
sabedor desde a contratação, fica impossibilitado o empregador de rescindir o referido 
contrato de trabalho, pois o entendimento da Súmula 244 tomou outro rumo ao receber nova 
redação. 
Importante ressaltar ainda, que no tocante as empregada contratada para os afazeres 
domésticos, em muitos dos casos é a única empregada de família, a qual ainda permanece nos 
cuidados dos filhos dos empregadores, onde nitidamente se necessita além da relação laboral 
costumeira, uma relação de estrita confiança. A necessidade da abordagem se dá ao fato de 
que o empregador doméstico, definido como pessoa ou entidade familiar, mesmo contratando 
para fins de experiência, caso venha a empregada contratada ao estado de gestante, não 
poderá ter seu contrato encerrado no termo final dos 90 dias de experiência, o que se afigura 
no mínimo uma inconveniência nas ocorrências em que a relação de confiança venha estar 
abalada. 
Tal alteração do sumulado culminou em reviravolta nas relações trabalhistas no 
Direito Jus Laboral Brasileiro, como também ocasionou inúmeras reclamatórias para fins de 
reintegração no emprego ou percepção de indenização substitutiva, além do que, considerou 
interpretações variadas da Súmula 244 do TST na solução dos litígios, mantendo instável a 
matéria que já deveria ter sido pacificada. 
Todavia, de toda insegurança jurídica observada uma coisa é certa. A fidúcia é de 
que a fundamentação jurisprudencial do TST está vinculada na ordem constitucional da 
dignidade da pessoa humana, uma vez que a proteção no caso em comento não estaria voltada 
necessariamente para beneficiar a obreira, mas sim para garantir à própria vida do nascituro. 
Portanto, denota-se claramente que a maior preocupação dos Ministros do TST fora 
justamente a dignidade da pessoa humana e proteção ao nascituro, haja vista que neste sentido 
o direito a vida e da dignidade são direitos fundamentais, ora prevalecendo sobre o interesse 
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particular (empregador), o que garantiria a estabilidade provisória da gestante inclusive nos 
contratos por tempo determinado, o que se inclui o contrato de experiência. 
Data vênia, a presente dissertação tem por objetivo aclarar a matéria e identificar 
minuciosamente os motivos pelos quais se tem como certa a possibilidade de estabilidade das 
empregadas gestantes da Súmula 244 do TST: dignidade da pessoa humana e a própria vida 
ao nascituro. 
Especificamente, se pretende debater acerca da insegurança jurídica existente no 
direito trabalhista brasileiro com ênfase na estabilidade provisória das gestantes, 
principalmente nos contratos por tempo determinado, analisando a jurisprudência pátria e 
alguns casos considerados eloquentes. Analisar, ainda, se a alteração sumular pode ou não 
estar atrelada ao elevado índice de desemprego entre mulheres. 
Para que se atinjam os almejados objetivos geral e específico, este trabalho utilizará 
o método indutivo, através de uma predominância teórica, de cunho de revisão bibliográfica, 
bem como o acompanhamento jurisprudencial e análise de dados estatísticos, prioritariamente 
do direito brasileiro e sempre que possível, quando o assunto permitir, realizando cotejos com 
o direito português. 
O presente estudo foi dividido em três capítulos, além da introdução e considerações 
finais que se apresenta ao extremo último desta obra. 
O primeiro capítulo realiza uma breve alusão histórica às antigas estabilidades no 
direito brasileiro, além da compreensão do que consiste o contrato de trabalho, abordando 
algumas de suas modalidades, findando-se com um breve paralelo dos contratos por tempo 
determinado no direito português. 
O segundo capítulo apresenta a proteção do trabalho da mulher no ambiente de 
trabalhado sendo devidamente relacionado com as estabilidades provisórias das funcionárias 
gestantes de forma generalizada, e das gestantes domésticas, culminando na análise da 
Súmula 244 do TST, a qual deu origem ao presente trabalho científico. 
Por fim, o terceiro capítulo evidencia os motivos fundamentadores da extensão das 
estabilidades provisórias das gestantes para os contratos por tempo determinado, pautado na 
dignidade da pessoa humana e no direito do nascituro, configurando a insegurança jurídica 
apontada na análise de casos práticos julgados, sendo que na maioria deles, apreciados pelo 
próprio TST, bem como na evidencia das taxas de desocupação por gênero segundo dados do 




CAPÍTULO I – BREVE ALUSÃO HISTÓRICA ÀS ANTIGAS ESTABILIDADES NO 
DIREITO LABORAL BRASILEIRO E AS ATUAIS MODALIDADES DE 
CONTRATO DE TRABALHO BRASILEIRO COM COTEJO NO CONTRATO A 
TERMO PORTUGUÊS 
1. Breve alusão histórica às antigas estabilidades no direito laboral brasileiro 
Com o fito de inserção na matéria a ser debatida, inicialmente se faz uma breve 
alusão histórica às estabilidades do direito brasileiro e, por conseguinte, a indicação das 
modalidades de contrato de trabalho, para o almejo de se compreender as estabilidades 
provisórias das empregadas gestantes nos contratos por tempo determinado. 
Neste viés, denota-se que a ideia de estabilidade surgiu, primordialmente, no serviço 
público, aduzido da Constituição de 1824 quando se afirmava que não poderiam os oficias do 
Exército e Armada serem privados de suas patentes, ressalvadas as situações conferidas em 
sentenças proferidas por juízo competente. 
A aludida constituição, conhecida como Constituição do Império, fora responsável 
por abolir as corporações de ofício, tratando a pautar a liberdade do exercício de ofícios e 
profissões, além de atestar que nenhum gênero de trabalho e cultura, indústria ou comércio, 
poderia ser proibido, posto que se acompanharia ao costume público, à segurança , e a saúde 
dos cidadãos, elencando tais disposições em seu art. 179, incisos XXIV e XXV. 
Já a Constituição brasileira de 1891, altera a redação anterior assentindo desta vez 
que para a ocorrência da perda de suas patentes, os ventilados oficiais deveriam ser 
condenados por sentença com mais de dois anos de prisão. Quanto aos magistrados federais, a 
vitaliciedade era assegurada, com a exceção única e exclusiva de sentença judicial. 
Realizando um cotejo relevante, também em 1891, reconheceu-se a liberdade de 
associação, determinando que a todos era lícita a associação e reunião, livre e desarmada, sem 
intervenção política, com a exceção da sua presença para fins de manutenção da ordem 
pública. 
No interregno entre a última Constituição citada, 1891 e a de 1934, algumas 
transformações marcantes na Europa, incentivaram a criação de normas trabalhista no Direito 
Brasileiro. Dentre elas, o surgimento da OIT, em 1919, após a primeira Guerra Mundial.  
Enquanto isto, no Brasil, tendo surgido as estabilidade no serviço público – 
estabilidade cujos conceitos e outras avenças serão abordados em tópico específico – a Lei 
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2.924 de 1915, proibiu a despedida destes funcionários desde que tivessem atingido 10 anos 
de serviço. 
Sergio Pinto Martins explana que a primeira norma que efetivamente tratou da 
estabilidade no setor privado foi o Decreto 4.682 de 1923, a chamada Lei Eloy Chaves, sendo 
este, à época, Deputado Federal enquanto representante eleito pela categoria dos ferroviários. 
As ferrovias na época eram poucas, mas poderosas. Tinham grande número de empregados. 
Os empregados mais velhos ficavam sujeitos a doenças e a dispensas em primeiro lugar que 
outros empregados. Teriam de estar amparados, assim pela Previdência Social. Com isso, 
estabeleceu-se uma forma de se dificultar as dispensas, logo, estabilidade. Declarou o art. 42 
do decreto, que somente poderia ser despedido o ferroviário com mais 10 anos de efetivo 
serviço no caso de falta grave constatada em inquérito administrativo e presidido por um 
engenheiro da Inspetoria e Fiscalização das Estradas de Ferro1. 
O referido episódio foi o marco histórico para o surgimento das estabilidades no 
setor privado e em consequência na esfera trabalhista. Passado tal surgimento, a referida 
estabilidade se estendeu para outras categorias profissionais. 
A partir de 1930 deu-se a expansão do direito do trabalho em nosso país, com um 
novo impulso quer no campo político, quer no legislativo. Passaram a ter, com a política 
trabalhista de Getúlio Vargas2, maior aceitação as ideias da intervenção nas relações de 
trabalho, com o Estado desempenhando papel central, grandemente influenciado pelo modelo 
corporativista italiano3. 
A Constituição de 1937, por sua vez, estabeleceu que nas empresas de trabalho 
contínuo, encerrando-se a relação de trabalho sem que o trabalhador tenha dado causa, e 
quando a lei não lhe garantisse a estabilidade no emprego, haveria a compensação com uma 
indenização proporcional aos anos de serviço prestados. 
Até então, afora as disposições juslaborais explicitadas nas evoluções da 
Constituição Federal, as demais questões atinentes aos direitos dos obreiros e as relações de 
trabalho e emprego para com as entidades patronais, não eram sistematizadas ou ainda, 
                                            
1 MARTINS, Sérgio Pinto. Direito do Trabalho. 26.ed. São Paulo : Atlas, 2010. p.416. 
2 Getúlio Vargas chegou ao poder através do movimento histórico conhecido como a Revolução de 1930 e 
estendeu-se no poder até 1945. Em 1937, o então Presidente Vargas, articula um golpe de Estado a fim de 
manter-se no poder em uma perspectiva Estatal ditatorial. Desta maneira a Constituição deste Novo Estado, 
1937, garantia amplos poderes para o Presidente da República Federativa do Brasil aos moldes da constituição 
polonesa, também conhecida como “Constituição Polaca”.   
3 NASCIMENTO, Amauri Mascaro. Curso de Direito do Trabalho: história e teoria do direito do trabalho: 
relações individuais e coletivas do trabalho. 26. ed. São Paulo : Saraiva, 2011. p. 98-99.   
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consolidadas em um único instrumento. O que se existia era inúmeras legislações esparsas 
sobre os mais diversos assuntos e temáticas trabalhistas.  
Desta feita, o Decreto-lei nº 5.452 de 01.05.1943 aprovou a Consolidação das Leis 
do Trabalho. Seu objetivo era realizar a junção destas leis esparsas pertinentes à época, 
consolidando-as em um único instrumento, não necessariamente codificando-as, posto que a 
CLT não é um código trabalhista, porém vigora até os dias atuais, com a ressalva das 
inúmeras alterações sofridas ao longo dos anos. 
A CLT disciplinou a estabilidade nos seus arts. 492 e seguintes, conferindo a todo 
empregado que completasse 10 anos na empresa, não poderia ser dispensado salvo por 
motivos de falta grave, devidamente verificada por inquérito judicial para sua apuração, ou 
por força maior, efetivamente comprovada. 
Considerada uma norma democrática, que rompe com o corporativismo das Cartas 
anteriores, a Constituição de 1946 apresenta participações dos trabalhadores nos lucros das 
empresas, o repouso semanal remunerado, as estabilidades, o direito de greve e outros direitos 
não considerados pelos constituintes passados. 
Esta constituição assegurou o princípio da isonomia, de forma mais minuciosa, 
vedando diferença de salário para o mesmo trabalho por motivo de idade, sexo, nacionalidade 
ou estado civil; com isso ficou revogado o decreto de 1940 que permitia que as mulheres 
recebessem salários inferiores aos dos homens
4
. 
Desde então se identifica uma incessante busca pela igualdade de gêneros, 
condicionando uma maior isonomia
5
, principalmente às condições de trabalho e salário entre 
homens e mulheres. Reservamo-nos a abordar mais profundamente tal assunto nos capítulos 
posteriores. 
Ao mesmo passo, tal constituição institui que as estabilidades e as indenizações ao 
trabalhador despedido seriam conferidas na empresa ou na exploração rural, nos casos e nas 
condições que a lei estatuísse. Ocorre que com a promulgação da Lei nº 5.107 de 1966, a qual 
abordava questões acerca do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço restou mitigado o 
sistema de estabilidade, visto que as empresas passaram a admitir somente os empregados 
optantes do FGTS. 
                                            
4 BARROS, Alice Monteiro de. Curso de Direito do Trabalho. 7.ed. São Paulo : LTr, 2011. p. 60. 
5 Em se tratando de temática principiológica, não podemos deixar de mencionar o autor uruguaio, Américo Plá 
Rodrigues, que com sua obra Princípios de Direito do Trabalho passou a ser mundialmente conhecido e 
reconhecido. Assim recomenda-se a leitura da obra para conhecimento dos princípios gerais de direito, bem 
como dos princípios trabalhistas. 
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No transcorrer das décadas e o apontamento das Cartas Magnas que abordam o tema 
da estabilidade, chega-se à Constituição de 1967, vias de regra, mantendo os direitos 
trabalhistas das constituições anteriores. Nesta Carta Maior, condicionou-se um sistema 
alternativo e optativo de eleição entre a indenização ao trabalhador despedido ou o fundo de 
garantia correspondente. 
A Constituição de 1988, ainda vigente, porém com emendas constitucionais, 
extinguiu a estabilidade e a alternativa que concedia a sua antecessora. Contudo, a Lei 7.839 
de 1989, ressalvou o direito adquirido dos obreiros que já possuíam o direito à estabilidade no 
emprego à época da promulgação da Constituição de 1988. 
Com efeito, o que se persiste nos dias atuais são as estabilidades provisórias, que 
diferentemente da decenal anteriormente verificada, são limitadas ao tempo, razão pela qual 
existem casos específicos para tal viabilidade. 
De uma maneira geral, quanto à origem, a doutrina as classifica em Estabilidades 
Provisórias de Origem Constitucional e Estabilidades Provisórias de Origem Legal. 
As primeiras, oriundas da constituição, que é o caso das imunidades sindicais, bem 
como do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias, que contempla os dirigentes da 
CIPA e a mulher gestante. 
Por outro viés, daquelas originárias da lei, constata-se, por exemplo, a estabilidade 
decorrente de auxílio-doença acidentário, tudo nos termos da Lei 8.213 de 1990 assegurando 
a proteção contra despedida arbitrária de funcionário, pelo período de 12 meses, quando do 
retorno do afastamento por benefício previdenciário. 
Ex positis, o presente discurso irá abordar nos capítulos seguintes, excepcionalmente 
a estabilidade provisória das empregadas gestantes oriunda da necessidade de proteção do 
trabalho da mulher no mercado de trabalho. 
2. Contrato de trabalho. Algumas modalidades no direito brasileiro 
Considerando a acepção do tópico anterior e a temática central da presente 
dissertação, carece ora a necessidade de se averiguar o conceito de contrato de trabalho e as 
suas modalidades existentes, realizando um cotejo especialmente com o direito português, 




Desta assertiva, portanto, destaca António Monteiro Fernandez6: 
 
o Direito do Trabalho tem seu campo de actuação limitado pela situação de 
trabalho subordinado. E esta delimitação é feita em termos que se funda a 
prestação de modalidade de trabalho: trata-se do contrato individual de 
trabalho ou, mais corretamente, contrato de trabalho. 
 
O contrato em si, seria nada mais do que um acordo tácito ou expresso mediante o 
qual ajustam as partes pactuantes diretos e obrigações recíprocas. 
Contudo, mais especificamente do ponto de vista trabalhista, no Direito do Trabalho, 
a figura do contrato desponta com toda sua faceta enigmática. É que, de um lado, está-se 
diante talvez do mais eloquente exemplo de contrato de adesão fornecido pelo mundo 
contemporâneo, onde o exercício da liberdade e vontade por uma das partes contratuais – o 
empregado – encontra-se em polo extremado de contingenciamento. De outro lado, porém a 
simples presença das noções de liberdade e vontade no contexto dessa relação contratual já 
alerta para o potencial de ampliação de seu efetivo cumprimento em harmonia com avanços 
sociopolíticos democráticos conquistados na história7. 
Com efeito, Sérgio Pinto Martins define que o contrato de trabalho é gênero, e 
compreende o contrato de emprego. Contrato de trabalho poderia compreender qualquer 
trabalho, como o do autônomo, do eventual, do avulso, do empresário etc. Contrato de 




Daí a conhecida expressão no direito de trabalho de que toda relação de emprego é 
uma relação de trabalho, porém, em contrapartida, nem toda relação de trabalho é uma relação 
de emprego. Nesta vênia, pode-se adiantar que o contrato de trabalho é de natureza contratual, 
sendo este de regras próprias, contudo contrato típico de pacto laboral. 
Maurício Godinho Delgado define o contrato de trabalho como o negócio jurídico 
expresso ou tácito mediante o qual uma pessoa natural obriga-se perante pessoa natural, 
jurídica ou ente despersonalizado a uma prestação pessoal, não eventual, subordinada e 
onerosa de serviços9. 
Para Renato Saraiva, contrato individual de trabalho é o acordo de vontades, tácito 
ou expresso, pelo qual uma pessoa física, denominada empregado, compromete-se, mediante 
                                            
6 FERNANDES, António Monteiro. Direito do Trabalho. 17.ed. Coimbra : Almedina, 2014. p.113. 
7 DELGADO. Mauricio Godinho. Curso de Direito do Trabalho. 13.ed. São Paulo : LTr, 2014. p. 521. 
8 MARTINS, Sergio Pinto. Direito do trabalho. 26. ed. São Paulo : Atlas, 2010. p. 86. 
9 DELGADO. Mauricio Godinho. Curso de Direito do Trabalho. 13.ed. São Paulo : LTr, 2014. p. 521. 
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o pagamento de uma contraprestação salarial, a prestar trabalho não-eventual e subordinado 
em proveito de outra pessoa, física ou jurídica, denominada empregador10. 
Por fim, a Consolidação das Leis do Trabalho define no seu art. 442, o conceito de 
Contrato de Individual de Trabalho como sendo: “o acordo tácito ou expresso, correspondente 
à relação de emprego”11. Por sua vez, o Código do Trabalho Português assenta que o 
“Contrato de trabalho é aquele pelo qual uma pessoa singular se obriga, mediante retribuição, 
a prestar a sua actividade a outra ou outras pessoas, no âmbito de organização e sob a 
autoridade destas.” 12 
Desta feita, das compreensões legislativas e doutrinárias denota-se que o contrato de 
trabalho é acordo tácito ou expresso no qual uma pessoal singular ou natural (empregado) se 
compromete à realização de atividades laborais para outra pessoa natural, jurídica ou ente 
despersonalizado (empregador), sob autoridade desta, mediante a contraprestação de um 
salário. 
Destarte, dos polos da relação contratual dos contratos de trabalho figura de um lado 
os empregados, e de outro temos, pois a presença de empregadores. Neste fito, salutar se faz a 
necessidade da designação de cada um destes integrantes da respectiva relação, relação esta 
designada como relação de emprego. 
Com efeito, a CLT define empregador e empregado em seus arts. 2º e 3º, 
respectivamente: 
 
Art. 2º - Considera-se empregador a empresa, individual ou coletiva, que, 
assumindo os riscos da atividade econômica, admite, assalaria e dirige a 
prestação pessoal de serviço. 
§ 1º - Equiparam-se ao empregador, para os efeitos exclusivos da relação de 
emprego, os profissionais liberais, as instituições de beneficência, as 
associações recreativas ou outras instituições sem fins lucrativos, que 
admitirem trabalhadores como empregados. 
§ 2º - Sempre que uma ou mais empresas, tendo, embora, cada uma delas, 
personalidade jurídica própria, estiverem sob a direção, controle ou 
administração de outra, constituindo grupo industrial, comercial ou de 
qualquer outra atividade econômica, serão, para os efeitos da relação de 
emprego, solidariamente responsáveis a empresa principal e cada uma das 
subordinadas. 
 
                                            
10 SARAIVA, Renato. Direito do trabalho para concursos públicos. 10.ed. Rio de Janeiro : Forense; São Paulo : 
Método, 2009. p.55. 
11BRASIL. Consolidação das Leis do Trabalho – CLT. Disponível em: 
<http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto-lei/del5452.htm>. Acesso em: 12 Abr 2015. 
12 PORTUGAL. Código do Trabalho. Disponível em:< http://www.cite.gov.pt/pt/legis/CodTrab_L1_002.html> 
Acesso em: 15 Abr 2015. 
25 
 
Art. 3º - Considera-se empregado toda pessoa física que prestar serviços de 
natureza não eventual a empregador, sob a dependência deste e mediante 
salário. 
Parágrafo único - Não haverá distinções relativas à espécie de emprego e à 
condição de trabalhador, nem entre o trabalho intelectual, técnico e manual. 
 
 
Em atenção ao conceito de contrato de trabalho e decorrente da própria definição de 
seus integrantes, destaca-se que a relação de emprego nele conferido possui algumas 
características vinculadoras entre as partes quais sejam: subordinação, habitualidade13, 
onerosidade, pessoalidade e pessoa física. 
Assim, a relação de emprego é uma espécie de relação de trabalho14 com a presença 
de requisitos caracterizadores da relação de emprego, também conhecidos como elementos 
fáticos-jurídicos da relação empregatícia15. 
Ademais, as principais características do contrato de trabalho são: ser ele bilateral, 
consensual, oneroso, comutativo, sinalagmático e de trato sucessivo. É um contrato de 
atividade16. 
Realizadas tais exposições, consideradas de suma importância para a elucidação do 
tema em debate, passe às abordagens concernentes às modalidades dos contratos de trabalho. 
Com efeito, a doutrina brasileira de maneira geral, baseada na Consolidação das Leis 
do Trabalho, considera enquanto modalidades de contrato de trabalho, os modos expressos ou 
tácitos, o que exprime o tipo manifestação da vontade enquanto característica do pacto 
elaborado. Ainda, a modalidade individual ou plúrimos, os quais definem o número de 
componentes da referida relação jurídica. Quanto à finalidade do tempo de determinação ou 
duração do contrato, podem ser considerados por tempo determinado ou por tempo 
indeterminado. 
Seguindo o enfoque da pesquisa em tela, atém-se ora ao debate exclusivamente 
acerca da última modalidade de contrato de trabalho, qual seja, a que define o tempo ou 
duração do vínculo jurídico, empregatício. 
                                            
13 Algumas doutrinas definem a habitualidade como sendo a ausência de eventualidade, ou ainda, apresentam a 
expressão “não eventualidade”. 
14 Diferentemente da relação de emprego que apresenta a necessidade de elementos fático-jurídicos 
caracterizadores, a relação de trabalho pode ser considerado como qualquer outro vínculo jurídico por meio do 
qual uma pessoa natural se compromete a prestar serviços ou executar uma obra em favor de outrem. Assim, a 
relação de trabalho é mais ampla, é gênero, enquanto a relação de emprego, de outra sorte, é espécie, assim como 
o trabalho autônomo, o trabalho eventual, o trabalho avulso, o trabalho voluntário, o estágio e etc. 
15 PEREIRA, Leone. Direito do Trabalho. v.9. São Paulo : Revista dos Tribunais, 2012. p. 43. 
16 CALVO. Adriana. Manual de Direito do Trabalho. São Paulo : Saraiva, 2013. p. 102. 
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Tal ponto ventila diretamente ao cerne do questionamento proposto pela presente 
dissertação, posto que como irá se observar no decorrer da alusão, o Tribunal Superior do 
Trabalho mantinha em vigor a Súmula 244 atendendo à estabilidade provisória das empregas 
gestantes tão somente nos contratos por tempo indeterminado. Todavia no final do mês de 
setembro de 2012, o TST alterou seu entendimento do inciso III, estendendo tal qualidade às 
funcionárias gestantes por tempo determinado. 
Sendo assim, é de extrema importância a conferência de tal modalidade de contrato 
de trabalho, nos termos que se seguirá nos tópicos seguintes, uma vez que a Consolidação das 
Leis do Trabalho aborda a referida duração do contrato de trabalho no seu art. 443. 
 
2.1. Contrato de trabalho por tempo indeterminado 
O contrato de trabalho pode ter duração sua duração limitada no tempo ou ser 
pactuado por duração indeterminada. 
Entende-se por contrato de tempo indeterminado quando este não possui um termo 
final para a relação laboral, não há fixação extintiva do termo. As partes poderão livremente, 
dentro dos ditames legais, dispor quanto às condições de trabalho, salário, jornada de 
trabalho, dentre outros, sem que neste caso se estipule a durabilidade deste contrato. 
Neste sentido, Amauri Mascaro Nascimento, compreende tal duração do contrato e 
trabalho17: 
Por duração indeterminada o que se deve entender é que o empregado foi 
admitido sem previsão do termo final do contrato, que vigerá até que se 
desconstitua por meio de uma das suas formas normais de extinção. 
 
Em decorrência do princípio da continuidade da relação de emprego e de sua 
natureza sucessiva, pois o contrato de trabalho não se exaure em um único ato, isto é, é uma 
relação de débito permanente, assim, a regra geral é o prazo indeterminado, salvo ajuste 
expresso em contrário. Desta forma, não havendo prova ou cláusula a respeito, presume-se 
que o ajuste foi feito sem limite de tempo para sua duração, isto é, de vigência indeterminada, 
chamado pela CLT de contrato por prazo indeterminado. Esta presunção decorre do princípio 
da continuidade da relação de emprego, que pressupõe que não faz parte dos interesses do 
homem médio o desejo pela vida nômade e instável, preferindo prosseguir numa mesma 
                                            
17 NASCIMENTO, Amauri Mascaro. Curso de Direito do Trabalho: história e teoria do direito do trabalho: 
relações individuais e coletivas do trabalho. 26. ed. São Paulo : Saraiva, 2011. p. 867. 
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relação de emprego, sem prazo certo, que lhe proporcione alguma previsibilidade de gastos e 
vida social18. 
Maurício Godinho Delgado assevera que o caráter de regra geral que é deferido pela 
ordem jurídica ao contrato por tempo indeterminado confere-lhe status privilegiado: o status 
de prevenção jurídica de sua existência em qualquer contexto de contratação empregatícia 
(Súmula 212 do TST)19. E persiste20: 
 
Se há pactuação de relação de emprego, presume-se ter sido ela efetivada 
mediante contrato por tempo incerto. Em coerência a essa presunção, o 
Direito do Trabalho considera, ao contrário, excetivos os pactos 
empregatícios a termo existentes na realidade sociojurídica. 
 
No que tange à natureza sucessiva do contrato de trabalho, Adriana Calvo explana: 
“é de trato sucessivo, visto que não é instantâneo, não se exaurindo numa única prestação, 
prorrogando-se no tempo de forma indeterminada”21. 
Já no que concerne a continuidade dos contratos e da relação de emprego, o 
Doutrinador Uruguaio, Américo Plá Rodrigues, esclarece brilhantemente tal princípio 22: 
 
Para compreender este princípio devemos partir da base que o contrato de 
trabalho é um contrato de trato sucessivo, ou seja, que a relação de emprego 
não se esgota mediante a realização instantânea de certo ato, mas perdura no 
tempo. A relação empregatícia não é efêmera, mas pressupõe uma 
vinculação que se prolonga. 
[...] 
Traduzido em palavras menos originais, podemos dizer que este princípio 
expressa a tendência atual do Direito do Trabalho de atribuir à relação de 
emprego a mais ampla duração, sob todos os aspectos. 
 
Destarte, e sem mais delongas, em virtude da proteção conferida aos trabalhadores 
dada sua hipossuficiência em detrimento comparado empregadores, se aventa o princípio da 
continuidade nas relações trabalhistas, pautados na característica do trato sucessivo aos 
contratos de trabalho, atribuindo relação empregatícia mais ampla e duradoura aos obreiros 
conferindo-lhes mais segurança jurídica, plausibilidade de gastos e vida social. 
                                            
18 BOMFIM, Vólia. Direito do Trabalho. 9.ed. Rio de Janeiro : Forense; São Paulo : Método, 2014. p.606. 
19 DELGADO. Mauricio Godinho. Curso de Direito do Trabalho. 13.ed. São Paulo : LTr, 2014. p.551. 
20 Idem. 
21 CALVO. Adriana. Manual de Direito do Trabalho. São Paulo : Saraiva, 2013. p. 102. 
22 RODRIGUEZ, Américo Plá. Princípios de Direito do Trabalho. 3.ed. São Paulo : LTr, 2000. p.101-103. 
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Desta feita, via de regra, os contratos de trabalho possuem tempo indeterminado, 
salvo se for cominada expressamente a estipulação de tempo determinado às prestações de 
serviço laborais e com vínculo empregatício, tudo nos termos que se vislumbrará infra. 
2.2. Contrato de trabalho por tempo determinado 
Contrariando o item anterior, nos contratos de trabalhos por tempo determinado 
estipular-se-á a durabilidade daquele pacto empregatício. Ou seja, o contrato de trabalho irá 
expressamente configurar quando será seu termo final. 
Para Vólia Bomfim Cassar, o contrato a termo é considerado prejudicial ao 
trabalhador, seja por impedir sua inserção na empresa de forma permanente, refletido no seu 
não comprometimento total com aquele emprego, seja por discriminá-lo frente aos demais 
empregados “efetivos”, pois normalmente o empregador dispensa tratamento distinto aos 
efetivos e aos “temporários”. O empregado contratado por prazo certo não “veste a camisa da 
empresa”, porque sabe que sua permanência naquele emprego é interina. O contrato por prazo 
determinado traz ao trabalhador insegurança, já que tem ciência da data ou momento da 
extinção de seu contrato. Com isso, o trabalhador busca todo o tempo nova colocação no 
mercado. Quanto mais curto o contrato por prazo determinado, mais nefasto ao empregado. 
Por conta disto, esta espécie de contrato constitui uma exceção ao princípio da continuidade 
da relação de emprego23. 
Em virtude da insegurança ocasionada aos trabalhadores, o contrato por tempo 
determinado é uma excepcionalidade, uma exceção à regra da pactuação laboral. 
Com efeito, por tal singularidade, Maurício Godinho Delgado aponta que os 
contratos a prazo submetem-se às hipóteses legais24 tipificadas – e estritas – no tocante à 
possibilidade de sua pactuação regular. Excluídas tais hipóteses legais, será irregular a 
contratação empregatícia mediante contratos de duração prefixada
25
. 
Neste sentido, a Consolidação das Leis do Trabalho aborda com precisão as 
condições para que se viabilizem as contratações de trabalhadores por tempo determinado 
tudo conforme se vislumbra em seu art. 443 e seguintes, bem como, a Lei 9.601/98 dispõe 
demais providências. 
                                            
23BOMFIM, Vólia. Direito do Trabalho. 9.ed. Rio de Janeiro : Forense; São Paulo : Método, 2014. p.606. 
24 As hipóteses legais as quais dispõe Maurício Godinho Delgado são conferidas pela Lei 9.601/98, a na qual 
regulamenta os contratos de trabalho por tempo determinado e dá outras providências. A referida Lei pode ser 
consultada em: http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l9601.htm. 
25 DELGADO. Mauricio Godinho. Curso de Direito do Trabalho. 13.ed. São Paulo : LTr, 2014. p.505. 
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Em consonância com o explanado, a própria CLT conceitua os referidos contratos no 
parágrafo §1º do artigo supra que leva a seguinte redação26: 
 
Considera-se como de prazo determinado o contrato de trabalho cuja 
vigência dependa de termo prefixado ou da execução de serviços 
especificados ou ainda da realização de certo acontecimento suscetível de 
previsão aproximada. 
 
Portanto, existem serviços que pela sua própria natureza e necessidade requerem uma 
estipulação de contrato a termo, podendo ser citado como exemplo aqueles profissionais 
responsáveis por treinamento de operadores de equipamentos de alta tecnologia, ou outros 
quaisquer que findam a sua permanência na empresa, após terminarem a realização laboral 
pela qual fora destinada sua contratação. 
Outro exemplo no qual pode ser citado neste ínterim é o contrato de safra, cujas 
naturezas transitórias não determinam apenas um contrato, mas sim vários contratos por 
tempo determinado como se demonstra no acórdão infra27: 
 
Safrista. Contrato por prazo determinado. Comprovada a prestação de 
serviços de forma transitória nos períodos de safra, correto o reconhecimento 
de vários contratos por prazo determinado, nos moldes do que dispõe o § 1º 
do art. 443 da CLT. (Acórdão do processo . 0000263-
42.2011.5.04.0541(RO). Data: 08/11/2012. Origem: Vara do Trabalho de 
Palmeira das Missões. Redator: DENISE PACHECO. Participam: EMÍLIO 
PAPALÉO ZIN, FERNANDO LUIZ DE MOURA CASSAL). 
 
Logo, salienta-se que os contratos por prazo determinado somente serão válidos em 
se tratando de serviços cuja natureza ou transitoriedade justifique a determinação do prazo, de 
atividades empresariais de caráter transitório, ou ainda, em contrato de experiência.  
Não se pode, contudo, olvidar que o contrato por tempo indeterminado é que faz 
regra no direito trabalhista brasileiro. Logo, para que se ocorra à contratação dita a termo, 
deve-se obrigatoriamente atentar às condições e limites preconizados pela CLT. 
Com efeito, o referido contrato não pode ser estipulado por prazo superior a 2 (dois) 
anos, bem como, quando na ocorrência de se haver renovado contrato por mais de uma vez 
                                            
26 MARTINS, Sergio Pinto. Comentários à CLT. 14. ed. São Paulo: Atlas, 2010.p. 376. 
27 BRASIL. Tribunal Regional do Trabalho da 4ª Região. Acórdão do processo. 0000263-




8&lr=lang_pt&proxyreload=1&access=p&oe=UTF-8 . Acesso em: 17 Set 2013. 
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dentro do período estipulado, passa este a vigorar sem determinação de prazo. Esta 
interpretação é extraída do art. 451 da CLT, que subsiste entendimento de que o contrato a 
termo só pode ser prorrogado uma única vez.  
Logicamente que nesta mesma inteligência, na inobservância do prazo estipulado, ou 
melhor, dizendo, em se superando o período de dois anos laborais, pela ocorrência da inércia 
das partes e subsistindo a persistência das atividades laborais desenvolvidas pelo obreiro, de 
forma tácita e pelo princípio da continuidade na prestação de serviço, o trabalhador passa a 
exercer uma condição de trabalho com duração de tempo indeterminado. Assim, a renovação 
contratual seja ela tácita ou expressa, pode ser em uma única oportunidade e dentro do próprio 
prazo de dois anos. 
À luz da Consolidação das Leis do Trabalho, ainda, o contrato de experiência é mais 
uma forma de contrato por prazo determinado, no qual se há estipulação de prazo no pacto de 
labor como se passa a expor a seguir.  
Data vênia, a importante alteração da Súmula 244 do TST afetou diretamente os 
contratos de experiência, visto que esta modalidade possui um prazo estipulado para o seu 
termo contratual, entretanto, devido à estabilidade provisória da gestante, perdura-se o vínculo 
empregatício para além do prazo inicialmente pactuado, convertendo, pois, o contrato, para o 
prazo indeterminado. 
Destarte, uma vez vencidas as considerações no que concernem as modalidades 
contratuais classificadas quanto às durações laborais, essencialmente abordadas, por tempo 
indeterminado e por tempo determinado, os esforços ora passam a ser voltados para os 
contratos de experiência.  
2.2.1. Contrato de experiência 
O caráter duradouro da relação de emprego põe em movimento relevantes interesses 
das partes. Do ponto de vista do empregador interessa que a situação resultante do contrato só 
se estabilize se, na verdade, o trabalhador contratado mostrar que possui as aptidões laborais 
procuradas; do ângulo do trabalhador, pode ser que as condições concretas do trabalho, na 
organização em que se incorporou, tornem intolerável a permanência indefinida do vínculo 
assumido28. 
                                            
28 FERNANDES, António Monteiro. Direito do Trabalho. 17.ed. Coimbra : Almedina, 2014. p. 299. 
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A lei lacônica com respeito ao contrato de experiência (alínea “c” do §2º do art. 443, 
CLT) não estabelecendo que tipos de aspectos podem ser aferidos na experimentação 
efetuada. Evidentemente tais aspectos podem abranger a dimensão circunstancial da prestação 
de serviços (horário, local, ambiente de trabalho, etc.), podendo também abranger a dimensão 
objetiva do contrato (prestação salarial, por exemplo)29. 
A Consolidação das Leis do Trabalho disciplina o contrato de experiência no seu art. 
445, parágrafo único, no qual estabelece que seu prazo de duração não pode ser superior a  90 
(noventa dias), por assim se considerar um contrato a termo. 
A legislação trabalhista aqui é percebida cumulativamente com o caput do art. 445 
somado ao art. 451, ou seja, sendo ele contrato com tempo determinado como já se referiu, 
bem como admitindo apenas uma única renovação no seu interstício temporal, sob a égide de 
passar a vigorar como um contrato por tempo indeterminado. Para solidificar tal 
entendimento, o Tribunal Superior do Trabalho editou a Súmula 188, afirmando que o 
contrato de experiência pode ser prorrogado, respeitado o limite máximo de 90 (noventa) dias. 
O que de praxe se confronta nas mais diversas relações contratuais, é a estipulação de 
um contrato vigente pelo período de 45 (quarenta e cinco) dias, possibilitando a prorrogação 
uma única vez por igual período, totalizando-se assim o prazo limite estipulado na legislação 
juslaboral. 
Assim, ultimado o período avençado de 45 dias fica condicionada às partes a 
possibilidade de não renovar o contrato, findando-se o acordado, ou então, como recém-
aduzido, poderão renovar o mesmo por mais 45 dias. Optando pela renovação, seguem os 
próximos 45 dias derradeiros, no qual a relação será extinta de vez ou será convertida em 
tempo indeterminado, seja por contrato expresso ou automaticamente por contrato tácito em 
virtude do princípio da continuidade no emprego. 
No que concerne ao princípio da continuidade da relação de emprego, José Augusto 
Rodrigues Pinto assevera o seguinte30: 
 
É natural a adoção de meios tendentes a preservar a sua perenidade. Quanto 
mais demorada for a relação de emprego, maior será o equilíbrio pessoal e 
familiar do empregado. Havendo também significativas vantagens para o 
empregador, que pode planejar suas rotinas de trabalho sem sobressaltos. 
 
                                            
29 DELGADO. Mauricio Godinho. Curso de Direito do Trabalho. 13.ed. São Paulo : LTr, 2014. p. 573. 




Nesta vênia, podemos chegar a uma rápida conclusão que o contrato a termo, seja ele 
pelo período de até 2 anos ou de experiência de até 90 dias, em ambos os casos o empregado 
tem ciência do termo inicial e do termo final do contrato de trabalho, sendo assim, quesito 
essencial nas discussões desta problemática. Isto, pois, a empregada contratada para o período 
de experiência, uma vez gestante neste período, nos termos do atual entendimento 
jurisprudencial, independentemente de ter ou não o conhecimento do término do vínculo 
laboral, a esta lhe é garantida a estabilidade no emprego.  
Nesta diapasão, dada a alteração do inciso III, da Súmula 244 do TST, o contrato de 
experiência merece salutar análise contextual, dada a relevância da estabilidade conferida às 
empregadas gestantes que possuíam o conhecimento do prazo final dos respectivos contratos 
de trabalho. 
2.3. Contrato de trabalho de empregado doméstico 
O conhecimento do trabalho doméstico possui igual relevância para a presente 
pesquisa, posto que costumeiramente, na modalidade mais clássica da prestação de serviço 
doméstico, se tem majoritariamente a constituição de uma relação trabalhista entre um 
empregador, o qual se irá melhor detalhar neste tópico, juntamente com empregadas 
domésticas, geralmente mulheres, estas prestando serviço na residência de famílias, sendo, na 
maioria das vezes, a única funcionária daquela moradia. 
Neste sentido, de antemão, se esclarece que tal abordagem é importante em 
decorrência de duas alterações ocorridas no ordenamento jurídico brasileiro, quais sejam: a 
Emenda Constitucional nº 72/2013, que equipara os direitos dos trabalhadores domésticos aos 
trabalhadores urbanos e rurais e a própria alteração do inciso III, da Súmula 244 do TST. 
Tais modificações tem ocasionado instabilidade neste tipo de contratação em face da 
majoração dos haveres laborais, mas também porque, dada a relação de confiança necessária 
em tal relação empregatícia, questiona-se a possibilidade de estabilidade da funcionária 
recém-contratada no caso em que venha a tomar conhecimento da condição de gestante no 
período de experiência, logo no contrato por tempo determinado. 
Realizadas as justificativas supramencionadas, aponta-se, portanto, alguns tópicos 
relevantes para o conhecimento desta classe de trabalhadores, que serão novamente analisados 
em capítulo posterior, mais precisamente quando da abordagem da estabilidade provisória da 
empregada doméstica gestante.  
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Destarte, uma vez tratando de matéria relativa aos empregados domésticos não se 
pode deixar omisso fazer breve apanhado histórico no tocante a esta classe de trabalhadores. 
No Brasil, após décadas desde a Lei Áurea31 e surgimento de primeiros trabalhos 
domésticos remunerados, como ponto de partida, o trabalhador doméstico não se 
regulamentava especificamente. Quando se passou a regulamentar, com o Decreto nº 16.107, 
de 30 de julho de 1923, somente se especificou quais seriam estes trabalhadores, não os 
conceituando precisamente. O texto original do referido decreto foi intitulado como 
“Regulamento de locação de serviços domésticos”, identificando no art. 2º quais 
trabalhadores seria considerados locados32: 
 
Art. 2º São locadores de serviços domesticos: os cozinheiros e ajudantes, 
copeiros, arrumadores, lavadeiras, engommadeiras, jardineiros, hortelões, 
porteiros ou serventes, enceradores, amas seccas ou de loite, costureiras, 
damas de companhia e, de um modo geral, todos quantos se empregam, á 
soldada, em quaesquer outros serviços de natureza identica, em hoteis, 
restaurantes ou casas de pasto, pensões, bars, escriptorios ou consultorios e 
casas particulares. (redação dada pelo texto original) 
 
 
Ainda que de forma arcaica, a referida legislação já apresentava indícios de proteção 
contra despedidas arbitrárias em desfavor dos empregados domésticos, como pode ser 
verificado no seu art. 13 que aduz: “Sem justa causa, ou prévio aviso; o locatario não poderá 
despedir o locador, nem este poderá se ausentar ou despedir do serviço” (redação dada pelo 
texto original). 
Somente por meados da década de 30 que surgiram de fato as primeiras leis que 
protegessem os trabalhadores domésticos que até então não eram prestigiados pelos direitos 
sociais. O marco destes avanços se deu através da Revolução de 30 onde ocorreu o 
surgimento do Ministério do Trabalho, Indústria e Comércio. 
Passados alguns anos, em 1941, com o Decreto-lei nº 3.708, apontou-se o doméstico 
como aquele que prestava serviço em residência de família. Com a incidência da CLT, em 
1943, apesar de não contemplar direitos a esta classe trabalhadora, obteve-se melhor 
                                            
31
 A Lei Imperial n.º 3.353, mais conhecida como Lei Áurea, sancionada em 13 de maio de 1888, foi o diploma 
legal que extinguiu a escravidão no Brasil. Foi precedida pela lei n.º 2.040 (Lei do Ventre Livre), de 28 de 
setembro de 1871, que libertou todas as crianças nascidas de pais escravos, e pela lei n.º 3.270 (Lei Saraiva-
Cotegipe), de 28 de setembro de 1885, que regulava "a extinção gradual do elemento servil". O Brasil foi o 
último país independente do continente americano a abolir completamente a escravatura. 
32 BRASIL. Decreto nº 16.107, de 30 de julho de 1923. Regulamento de locação dos serviços domesticos. 
Disponível em: <http://www2.camara.leg.br/legin/fed/decret/1920-1929/decreto-16107-30-julho-1923-526605-
publicacaooriginal-1-pe.html> Acesso em: 11 Jul 2015.  
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entendimento conceitual através do seu artigo 7º, alínea “a” como sendo os trabalhadores que 
prestam serviços de natureza não econômica à pessoa ou à família, no âmbito residencial 
destas. 
Para explicar minuciosamente o que ocorria historicamente com o Governo daquela 
década utiliza-se dos ensinamentos do doutrinador Aloysio Santos33: 
 
após baixar diversas normas legais regendo a relação de emprego, o governo 
central decidiu sistematizar a legislação trabalhista vigente, considerada 
espartana e tímida pelos estudiosos da questão social. Foi adotada, então, a 
Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 
1º de maio de 1943. Nela e nas leis que a sucederam, estão regulados os 




Logo, no intuito de melhor organizar estas leis, deu-se o surgimento da Consolidação 
das Leis do Trabalho que como o próprio nome indica, teve como objetivo a reunião e 
consolidação das leis trabalhistas, contudo esta apesar de conceituar a classe trabalhadora 
doméstica, afastou a sua apreciação.  
Por conseguinte, a Lei 5.859/72, deliberou especificamente para esta classe 
trabalhadora, intitulando doméstico ao empregado assim considerado aquele que presta 
serviços de natureza contínua e de finalidade não lucrativa à pessoa ou à família no âmbito 
residencial destas, aplicando-se o disposto nesta lei e dispondo assim dos direitos que lhes 
faziam jus até então. 
Este conceito consagra como sendo doméstico, além daquela ou aquele empregado 
doméstico dito tradicional, clássico, como também o copeiro, cozinheiro, jardineiro, 
motorista, mordomo, o cuidador de idoso, a babá, etc., isto, pois, todos exercem atividade 
continua e não lucrativa em casa de família.  
Data vênia, não se pode nos olvidar que, em existindo atividade econômica, ainda 
que em residência de família e mesmo que o emprego indiretamente colabore nesta atividade, 




se na residência há atividade econômica e o empregado nela colabora, não 
será doméstico, mas empregado, com todos os direitos da CLT, como nos 
casos de uma pessoa que vende bijuterias na própria casa, auxiliada por um 
                                            
33 SANTOS, Aloysio. Manual de contrato de trabalho doméstico: direitos e deveres e garantia dos empregados 
e dos empregadores domésticos. 3.ed. Rio de Janeiro: Forense, 2000. p.11. 
34 NASCIMENTO, Amauri Mascaro. Curso de direito do trabalho. 23. ed. São Paulo: Saraiva, 2008. p. 1067. 
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empregado. Um dentista, com consultório em sua própria residência, terá 
como empregado, e não como doméstico, aquele que faz a limpeza da sua 
sala, enquanto a fizer. Não é doméstica a cozinheira de uma pensão, porque 
aqui há atividade lucrativa.  
 
Atualmente, também podemos encontrar os direitos destes trabalhadores assegurados 
na Constituição Federal mais precisamente no artigo 7º, parágrafo único. Recentemente 
aprovada a EC 72/2013, apresenta-se modificações no que se refere exclusivamente ao 
preconizado pelo artigo 7º, parágrafo único da Carta Magna que passa a atribuir haveres 
laborais concernentes e equiparados aos trabalhadores urbanos e rurais, o que ressalta 
importâncias, sendo estas necessárias e evolutivas, e em parte, contestadas por alguns 
doutrinadores e operadores do direito, pelos mais variados motivos. 
Todavia, não irá se ater a dissertação a tais alterações para que não se desvirtue da 
temática que ora se tenta aclarar. Mas basta o conhecimento e sapiência de que desde tal 
aprovação deliberada no Congresso Nacional – CN, encareceu-se a manutenção deste tipo de 
classe trabalhadora, levando a alguns empregadores, despedir seus funcionários habituais, e 
passando a contratar diaristas para trabalhos esporádicos e com serviços a serem realizados 
em pouquíssimos dias na semana. 
Assim sendo, evidencia-se que o empregado doméstico deixa de ser uma classe 
obreira diferenciada, se equiparando aos urbanos e rurais. Tal alteração veio a ocasionar uma 
“revolução” do direito trabalhista brasileiro35. 
                                            
35 Antes da EC 72/2013, a Constituição Federal no seu artigo 7º, parágrafo único, conferia aos empregados 
domésticos um salário mínimo, fixado em lei, nacionalmente unificado; irredutibilidade salarial; décimo terceiro 
salário; repouso semanal remunerado, preferencialmente aos domingos; gozo de férias anuais remuneradas com, 
pelo menos, um terço a mais do que o salário normal; licença à gestante, sem prejuízo do emprego e do salário, 
com a duração de 120 dias; licença-paternidade, nos termos fixados em lei; aviso-prévio proporcional ao tempo 
de serviço, sendo no mínimo de 30 dias, nos termos da lei e aposentadoria, bem como a sua integração à 
previdência social. Importantíssimo ressaltar neste momento que a Constituição Federal não conferia, até então, 
aos empregados domésticos diversos haveres laborais preconizados no seu artigo 7º, em especial, os direito de 
perceber horas extras, intervalos intra e interjornadas e adicional noturno, tudo por não possuir este um controle 
de jornada laboral, bem como, FGTS obrigatório, dentre outros, diferenciando, portanto estes trabalhadores 
daqueles considerados urbanos e rurais, que por sua vez lhe conferem a percepção de tais haveres. Ainda, 
anteriormente a CF/88, que vige nos dias atuais, agora recentemente Emendada pela EC 72/2013, tinha-se como 
Lei específica aos empregados domésticos a Lei 5859/72, vedando ao empregador doméstico efetuar, por regra 
geral, descontos no salário do empregado por fornecimento de alimentação, vestuário, higiene ou moradia, 
excetuando-se quando esta moradia se referir a local diverso da residência em que ocorre a prestação de serviço 
e devidamente acordada. Tem-se na mesma lei, a concessão da percepção de férias anuais remuneradas em 30 
dias, com acréscimo do terço constitucional; a faculdade de inclusão do empregado doméstico no FGTS; 
conferindo a qualidade de assegurados obrigatórios da Previdência Social; a vedação da dispensa arbitrária da 
empregada doméstica gestante até 5 (cinco) meses após o parto. Com efeito, em detrimento à PEC 66/2012, a 
conhecida “PEC das domésticas”, veio a colocar em pauta uma certa equiparação de direitos até então não 
atendidos aos empregados domésticos para com os urbanos e rurais. Nesta vênia, a PEC 66 proposta pelo 
deputado Carlos Bezerra, fora apreciada e aprovada nas duas casas do Congresso Nacional, sendo na Câmara dos 
Deputados e no Senado, mediante aprovação mínima de 3/5, em dois turnos, vindo a ser aprovada e, portanto, 
36 
 
Nesta toada, ao alvitre das mudanças legislativas, e considerando que o empregado 
doméstico é aquele que presta serviços de natureza contínua e de finalidade não lucrativa à 
pessoa ou à família no âmbito residencial destas, muito nos preocupa, inclusive, quanto a 
eventual extinção deste tipo de classe trabalhadora, seja por substituição por diaristas, pessoas 
que trabalham sem habitualidade, seja porque haja certo receio na contratação de jovens 
mulheres para estes afazeres domésticos dadas as estabilidades provisórias gestantes. 
Este último, ao argumento de que os primeiros 90 (noventa) dias de trabalho, desde 
que devidamente firmado expressamente a contratação pela modalidade de tempo 
determinado, não seriam suficientes para que houvesse a real confiabilidade necessária para 
tal tipo de relação visto que tal funcionária trabalharia no âmbito residencial para uma pessoa 
ou família.  
Assim, em decorrência da estabilidade nos contratos por tempo determinado, no caso 
de empregadas gestantes, ocasionaria uma necessidade de manutenção da relação 
empregatícia, mesmo não estando ela bem estabelecida no que tange a ventilada 
confiabilidade e pessoalidade, que neste caso específico se aplica a ambos os polos da relação. 
Data vênia, tal condição de trabalho merece a devida importância posto que, 
inclusive, recentemente no último dia 01 de junho de 2015 ocorrera a regulamentação dos 
direitos que se haviam pendentes desde a EC 72/2013, tudo nos termos da mais nova Lei 
Complementar, nº 150/201536. 
                                                                                                                                        
ensejando o surgimento da a EC 72/2013 que vem a conferir diversos haveres laborais não contemplados 
anteriormente aos domésticos. Assim, além daqueles direitos que já possuíam, passaram a fazer jus: relação de 
emprego protegida contra despedida arbitrária ou sem justa causa; seguro-desemprego, em caso de desemprego 
involuntário; fundo de garantia do tempo de serviço, remuneração do salário noturno superior ao diurno; salário-
família pago em razão do dependente do trabalhador de baixa renda nos termos da lei; assistência gratuita aos 
filhos e dependentes desde o nascimento até 5 (cinco) anos de idade em creches e pré-escolas e seguro contra 
acidentes de trabalho, a cargo do empregador, sem excluir a indenização a que este está obrigado, quando 
incorrer em dolo ou culpa, duração do trabalho normal não superior a oito horas diárias e quarenta e quatro 
semanais, facultada a compensação de horários e a redução da jornada, mediante acordo ou convenção coletiva 
de trabalho, alterando-se, portanto, o art. 7º, parágrafo único da CRFB/88. 
36 Haja vista a EC 72/2013 que dependia de regulamentação de alguns direitos para fins de efetivação, tal fato 
ocorreu recentemente, em 01 de Junho de 2015, através da Lei Complementar 150/2015. A referida Lei, dentre 
outras alterações, passou a considerar empregado doméstico aquele que presta serviços de forma contínua, 
subordinada, onerosa e pessoal e de finalidade não lucrativa à pessoa ou à família, no âmbito residencial destas, 
por mais de 2 (dois) dias por semana. Com esta alteração da definição de empregado doméstico, ficou 
nitidamente a distinção dos serviços realizados pelos domésticos comparados aos diaristas em virtude da 
caracterização da frequência de trabalho. A Lei, portanto, solucionou a controvérsia que residia, a qual ficava até 
então embasada jurisprudencialmente. Na mesma, destaca-se também que os menores de 18 anos não poderão 
prestar serviço como empregador doméstico, atualizando a redação anterior para adequação à Convenção nº 182 
da OIT. Regulamentou-se ainda, o adicional noturno, o FGTS, a indenização em caso de despedida sem justa 




3. Contrato a termo no direito português 
Antes de passar ao próximo capítulo, não poderíamos deixar de prestigiar o direito 
trabalhista português no tocante à análise de como o ramo laboral luso avalia as possibilidades 
de contratação de empregados por tempo determinado. 
De fato, existe a viabilidade das partes contratarem entre si, de comum acordo e por 
escrito, a formalização do vínculo de emprego por prazo determinado. Vias de regra, tal 
contrato possui um prazo fixado em 6 (seis) meses, não caducando o contrato em caso de 
ausência de notificação das partes envolvidas para fins de demonstração de motivação de 
encerramento do liame. 
Na compreensão da obra do Professor Catedrático, Pedro Romano Martinez, 
relativamente à caducidade, deve-se distinguir a situação consoante à declaração de vontade 
emitida pelo empregador ou pelo empregado. Partindo da primeira premissa, o contrato não se 
renovará se houver ciência por escrito com antecedência mínima de 15 (quinze) dias em 
relação ao prazo estabelecido contratualmente. De outra banda, por parte do trabalhador, este 
teria o prazo reduzido para 8 (oito) dias para denunciar ao contrato de trabalho antes do seu 
termo final. Além do que, vias de regra o contrato não pode ser renovado por mais de três 
vezes, possuindo os limites de 18 (dezoito) meses, dois anos ou três anos, consoante os casos 
do art. 148, nº 1, alíneas a) e c) do Código Trabalhista Português37. 
No tocante ao período experimental, este é correspondente à fase de execução inicial, 
no qual as partes conferem o seu interesse na prossecução do vínculo, ou então, encerrar o 
avençado, sem a necessidade de prévio aviso ou de invocação por qualquer motivo. 
Nesta toada, Maria do Rosário Palma Ramalho, expõe os motivos do carecimento de 
experimentação: 
 
A admissibilidade do período experimental decorre das especificidades do 
contrato de trabalho e do vínculo laboral: é que, não obstante a fase de 
negociação do contrato poder já dar uma antevisão do desenvolvimento 
futuro do vínculo, só com a execução do trabalho podem, efetivamente, as 
partes aferir do seu interesse na manutenção de um negócio que, ainda por 
cima , se prevê continuado no tempo. Efetivamente, só com a prestação 
efetiva da atividade laboral é que o empregador pode avaliar as qualidades e 
aptidões do trabalhador para a função (recorde-se que estas qualidades têm 
uma importância vital para o contrato, pelo seu caráter intuitus personae); e. 
da mesma forma, é só com a sua integração na organização do empregador 
(ou seja, verificado o elemento de inserção organizacional do contrato) que o 
trabalhador pode confrontar as suas expectativas em relação a essa 
                                            
37 MARTINEZ, Pedro Romano. Direito do Trabalho. 6.ed. Coimbra : Almedina, 2013.p.628-631. 
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organização e, por consequência, confirmar o seu interesse na manutenção 
do vínculo38. 
 
Sendo assim, o direito trabalhista português infere que a duração do contrato de 
experiência varia de acordo com tipo de contrato e complexidade da função desempenhada 
pelo obreiro. 
Diferentemente do direito brasileiro que tem o contrato de experiência como espécie 
do contrato por tempo determinado, no lusitano, a experiência pode ser afigurada nos 
contratos por tempo indeterminado com duração de 90 dias para a generalidade dos 
trabalhadores e 120 dias para os funcionários em cargo de elevada complexidade. Já para os 
cargos superiores ou direção, condiciona a possibilidade de experimentação de 240 dias. 
Ainda assim, perfectibiliza a regência nos contratos por tempo determinado. Para 
estes, fixa o período experimental de 30 ou 15 dias, a depender do prazo do contrato ser 
superior ou inferior a seis meses. 
Relativamente ao contrato de trabalho doméstico, em que pese a discussão não ser 
norteadora as suas características propriamente dias, interessante a ressalva de que no direito 
português, pode-se haver a celebração do contrato com a idade mínima de 16 anos, 
diferentemente do recém aprovado pela legislação brasileira, Lei Complementar nº 150 de 1º 
de junho de 2015, que veda expressamente a contratação de menores de 18 anos, seguindo, 
pois, a Convenção n
o
 182, de 1999, da OIT. 
Não obstante, no contrato doméstico português, o período experimental é fixado em 
90 dias, contudo, fica conferida às partes maior amplitude para a celebração do contrato de 









                                            
38 RAMALHO, Maria do Rosário Palma. Tratado de direito do trabalho. Parte II – situações laborais 
individuais. 4.ed. Coimbra : Almedina, 2012. p.172. 
39 LEITÃO. Luís Manuel Teles de Menezes. Direito do trabalho. Coimbra : Almedina, 2008. p.492-493. 
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CAPÍTULO II - DA PROTEÇÃO DO TRABALHO DA MULHER 
1. Breve histórico da mulher no ambiente de trabalho  
Historicamente, em virtude da Revolução Industrial do século XVIII, o trabalho 
feminino foi aproveitado em larga escala haja vista a ausência de regulamentação de direitos 
concernentes às mulheres. 
Inexistindo, à época, qualquer proteção ao trabalho da mulher, tampouco a 
obrigatoriedade de isonomia salarial, as mulheres eram remunerar de maneira bem menos 
significativa em comparação aos homens. Esta flexibilização salarial cumulada com a 
ausência de limitação legal ao tempo de trabalho, estimulou a adoção do trabalho feminino, 
expondo as mesmas a jornadas diárias exaustivas de 14 à 16 horas de labor, além de lidarem 
em locais ermos e insalubres, com trabalho excessivo às suas capacidades físicas. 
Neste sentido, Vicente Paulo e Marcelo Alexandrino40: 
 
A proteção específica conferida ao trabalho da mulher decorre não apenas de 
condições biológicas a ela peculiares - menor força física, gravidez, 
amamentação - mas, historicamente, possui suas origem nos ominosos 
abusos contra as empregadas cometidos nos primeiros anos após a 
Revolução Industrial. Os empregadores, nessa época, preferiam contratar as 
mulheres, pois estas realizavam os mesmos serviços que os homens e 
sujeitavam-se a salários inferiores. Eram, assim, submetidas a condições 
desumanas de lavor, cumprindo jornadas de trabalho de ate 16 horas por dia, 
percebendo salários baixíssimos, exercendo atividades prejudiciais a saúde 
etc. 
 
Com o fito de combater tais barbáries, a Inglaterra começou a regulamentar as 
primeiras leis trabalhistas voltadas para a proteção dos menores e das mulheres. A exemplo, 
em 1842 proibiu o trabalho de mulheres no subterrâneo e em 1844, limitou o tempo de 
trabalho a uma jornada de 10 horas e meia, sendo que aos sábados o labor não poderia 
ultrapassar às 16h30min. 
Em sequência, outros países da Europa também passaram a regulamentar questões 
mínimas de trabalho feminino, como é o caso da França em 1848 e a Alemanha no Código 
Industrial de 1891. 
                                            
40 PAULO, Vicente; ALEXANDRINO, Marcelo. Manual de direito do trabalho.  14. ed. Rio de Janeiro : 
Forense. São Paulo : Método, 2010. p. 321. 
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Porém, o principal documento que deu azo ao protecionismo ao trabalho das 
mulheres, foi o importante instrumento do Tratado de Versalhes41, o qual estabelece o 
princípio da igualdade salarial entre homens e mulheres, impedido a exploração salarial 
feminina, pautado no princípio da equidade salarial e da não discriminação. 
O princípio “trabalho igual salário igual” tem uma estreita conexão lógica e genética 
com o da não-discriminação em função do sexo. A diferenciação salarial com base no sexo 
tem tradições, inclusivamente, na contratação coletiva. Por isso, a moderna produção 
normativa sobre a paridade retributiva tem sido, sobretudo, centrada na questão da 
discriminação sexual42. 
No que tange à igualdade de remuneração aos trabalhos de igual valor entre homens 
e mulheres, a OIT (International Labor Organization – ILO), em sua Convenção nº 10043 de 
1951, já no artigo 1º, alínea “b”, já dispõe que as taxas de remunerações são fixas não 
podendo haver qualquer distinção em razão do sexo44. 
Em que pese a discussão trazida à baila pelo Professor António Monteiro Fernandes45 
quanto as interpretações relativas ao trabalho de igual valor no sentido do valor útil do labor 
ou ainda quanto a valência ou importância funcional de tal tarefa, vamos nos ater a 
compreensão no que concerne a igualdade dos sexos, preconizada atualmente no art. 157 do 
Tratado de Funcionamento da União Europeia – TFUE46, como na Diretiva 2006/54/CE, 
também do Direito Comunitário. 
                                            
41 A OIT foi criada em 1919, como parte do Tratado de Versalhes, que pôs fim à Primeira Guerra Mundial. 
Fundou-se sobre a convicção primordial de que a paz universal e permanente somente pode estar baseada na 
justiça social. É a única das agências do Sistema das Nações Unidas com uma estrutura tripartite, composta de 
representantes de governos e de organizações de empregadores e de trabalhadores. A OIT é responsável pela 
formulação e aplicação das normas internacionais do trabalho (convenções e recomendações) As convenções,  
uma vez ratificadas por decisão soberana de um país, passam a fazer parte de seu ordenamento jurídico. O Brasil 
está entre os membros fundadores da OIT e participa da Conferência Internacional do Trabalho desde sua 
primeira reunião. Na primeira Conferência Internacional do Trabalho, realizada em 1919, a OIT adotou seis 
convenções. A primeira delas respondia  a uma das principais reivindicações do  movimento sindical e operário 
do final do século XIX e começo do século XX: a limitação da jornada de trabalho a 8 diárias e 48 semanais. As 
outras convenções adotadas nessa ocasião referem-se à proteção à maternidade, à luta contra o  desemprego, à 
definição da idade mínima de 14 anos para o trabalho na indústria e à proibição do trabalho noturno de mulheres 
e menores de 18 anos. Albert Thomas tornou-se o primeiro Diretor-Geral da OIT. Outras informações podem ser 
esclarecidas no site oficial da OIT Brasil, disponível em: <http://www.oitbrasil.org.br/content/hist%C3%B3ria> 
Acesso em: 21 Abr 2015. 
42 FERNANDES, António Monteiro. Direito do Trabalho. 17.ed. Coimbra : Almedina, 2014.p. 416. 
43 A Convenção nº 100 da OIT foi ratificada pelo Brasil no ano de 1957, enquanto Portugal ratificou tal 
convenção no ano de 1966. 
44 BRASIL. Convenção nº 100 da Organização Internacional do Trabalho – OIT. Disponível em: 
<http://www.ilo.org/brasilia/conven%C3%A7%C3%B5es/WCMS_235190/lang--pt/index.htm> Acesso em: 21 
Abr 2015.  
45 FERNANDES, António Monteiro. Direito do Trabalho. 17.ed. Coimbra : Almedina, 2014.p. 416-417. 
46 UNIÃO EUROPEIA. Tratado de Funcionamento da União Europeia – TFUE. Disponível em: < 
http://europa.eu/eu-law/decision-making/treaties/index_pt.htm> Acesso em: 21 Abr 2015. 
41 
 
Art. 157 - TFUE 
1. Os Estados-Membros assegurarão a aplicação do princípio da igualdade 
de remuneração entre trabalhadores masculinos e femininos, por trabalho 
igual ou de valor igual. 
2. Para efeitos do presente artigo, entende-se por «remuneração» o salário ou 
vencimento ordinário, de base ou mínimo, e quaisquer outras regalias pagas, 
direta ou indiretamente, em dinheiro ou em espécie, pela entidade patronal 
ao trabalhador em razão do emprego deste último. A igualdade de 
remuneração sem discriminação em razão do sexo implica que: 
a) A remuneração do mesmo trabalho pago à tarefa seja estabelecida na base 
de uma mesma unidade de medida; 
b) A remuneração do trabalho pago por unidade de tempo seja a mesma para 
um mesmo posto de trabalho. 
3. O Parlamento Europeu e o Conselho, deliberando de acordo com o 
processo legislativo ordinário e após consulta ao Comité Econômico e 
Social, adotarão medidas destinadas a garantir a aplicação do princípio da 
igualdade de oportunidades e da igualdade de tratamento entre homens e 
mulheres em matéria de emprego e de trabalho, incluindo o princípio da 
igualdade de remuneração por trabalho igual ou de valor igual. 
4. A fim de assegurar, na prática, a plena igualdade entre homens e mulheres 
na vida profissional, o princípio da igualdade de tratamento não obsta a que 
os Estados-Membros mantenham ou adotem medidas que prevejam regalias 
específicas destinadas a facilitar o exercício de uma atividade profissional 
pelas pessoas do sexo sub-representado, ou a prevenir ou compensar 
desvantagens na sua carreira profissional. 
 
 
Da legislação lusitana, se extrai do art. 59º/1-a da Constituição da República 
Portuguesa – CRP (Revisão Constitucional VII), a não distinção laborativa e salarial entre os 
sexos, decorrente de trabalho de igual valor47: 
Art. 59º 
1. Todos os trabalhadores, sem distinção de idade, sexo, raça, cidadania, 
território de origem, religião, convicções políticas ou ideológicas, têm 
direito: 
a) À retribuição do trabalho, segundo a quantidade, natureza e qualidade, 
observando-se o princípio de que para trabalho igual salário igual, de forma 
a garantir uma existência condigna;  
[...] 
 
Ensejando a Ordem Portuguesa, sendo o salário um fator de política econômica, o 
princípio do salário da equidade retributiva que se traduz na fórmula – para o trabalho igual 
salário igual – assume projeção normativa direta e efetiva no plano das relações de trabalho. 
Ele significa imediatamente que não pode, por nenhuma das vias possíveis atingir-se o 
                                            
47 PORTUGAL. Constituição da República Portuguesa – CRP. Disponível em: 




resultado de, numa concreta relação de trabalho, ser prestada retribuição desigual da que seja 
paga no âmbito da mesma organização, como contrapartida de trabalho igual
48
. 
Tal posicionamento é decorrente do princípio da igualdade assentado no art. 13º da 
CRP49: 
Art.13.º 
Princípio da igualdade  
1. Todos os cidadãos têm a mesma dignidade social e são iguais perante a 
lei. 
2. Ninguém pode ser privilegiado, beneficiado, prejudicado, privado de 
qualquer direito ou isento de qualquer dever em razão de ascendência, sexo, 
raça, língua, território de origem, religião, convicções políticas ou 
ideológicas, instrução, situação económica, condição social ou orientação 
sexual. 
  
No Ordenamento Jurídico Brasileiro, a Constituição Federal no seu art. 5º confere 
direitos iguais para todos os cidadãos perante a lei, sem distinções de qualquer natureza, 
considerando homens e mulheres iguais em direitos e obrigações. E desta forma, estabelece a 
ventilada impossibilidade de disparidade salarial decorrente de diferença entre sexos no seu 
art. 7º, inciso XXX50. 
 
Art. 7º São direitos dos trabalhadores urbanos e rurais, além de outros que 
visem à melhoria de sua condição social: 
[...] 
XXX - proibição de diferença de salários, de exercício de funções e de 
critério de admissão por motivo de sexo, idade, cor ou estado civil; 
[...] 
 
Inobstante as fixações constitucionais de Brasil e Portugal em análise, a Convenção 
nº 100 da OIT e a disposição do Tratado de Funcionamento da União Europeia, todos 
preconizando a não distinção de direitos entre homens e mulheres nas relações de emprego 
especialmente no que tange a isonomia salarial para trabalho de igual valor, de outra sorte, 
deve-se discriminar positivamente o trabalho das mulheres garantindo-lhes maior guarida no 
ambiente de trabalho face as peculiares atinentes exclusivamente as mulheres, o que é o caso 
da gestação e a respectiva licença maternidade, por exemplo. 
                                            
48 FERNANDES, António Monteiro. Direito do Trabalho. 17. ed. Coimbra : Almedina, 2014.p. 414. 
49 PORTUGAL. Constituição da República Portuguesa – CRP. Disponível em: 
<http://www.parlamento.pt/Legislacao/Paginas/ConstituicaoRepublicaPortuguesa.aspx> Acesso em: 17 Maio 
2015. 
50 BRASIL. Constituição da República Federativa do Brasil – CRFB. Disponível em: 
<http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm> Acesso em: 21 Abr 2015. 
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Amauri Mascaro Nascimento apresenta dois fatores preponderantes para o 
aparecimento de direitos protetivos às mulheres, quais sejam: o fundamento fisiológico ou 
biológico e o fundamento social51. 
Para o autor, o fundamento fisiológico consiste no princípio de que a mulher não é 
dotada da mesma resistência física do homem e a sua constituição é mais frágil, de modo a 
exigir do direito uma atitude diferente e mais compatível com o seu estado. Já o fundamento 
social, interessa à sociedade a defesa da família, daí por que o trabalho da mulher deve ser 
especialmente protegido, de tal modo que a maternidade e as solicitações dela decorrentes 
sejam devidamente conciliadas com as ocupações profissionais. 
O Direito brasileiro reservou espaço significativo na Consolidação das Leis do 
Trabalho para tratar especificamente sobre tal temática, compreendidos nos artigos 372 a 402, 
tudo no capítulo III do referido instrumento “Da proteção do trabalho da mulher”, abordando 
questões como duração, condições e (não)discriminação da mulher; trabalho noturno; os 
períodos de descansos; métodos e locais de trabalho; proteção à maternidade; e a penalidade 
impostas aos empregadores que infringirem eventuais dispositivos. 
Em observância ao atual aparelho supramencionado, drasticamente alterado, 
principalmente pela Lei 7.855/90, denota-se que a partir da Constituição Federal de 1988, o 
direito brasileiro eliminou toda e qualquer prática discriminatória contra a mulher no contexto 
empregatício – ou que lhe pudesse restringir o mercado de trabalho -, ainda que justificada a 
prática jurídica pelo fundamento da proteção e da tutela. Nesse quadro, revogou inclusive 
alguns dispositivos da CLT que, sob o aparentemente generoso manto tutelar, produziam 
efeito claramente discriminatório com relação à mulher obreira52. 
Com efeito, a CF/88 permite através do seu inciso XX, do art. 7º, uma prática 
diferenciada desde que efetivamente dirigida a proteger ou ampliar o mercado de trabalho da 
mulher, razão esta que a CLT dispõe, porém com redação alterada, um capítulo todo 
reservado à proteção do trabalho das mulheres. 
Acontece que no entendimento dos estudiosos do assunto, em que pese a tentativa 
das constituições anteriores em vedar discriminações em função do sexo, em decorrência da 
cultura jurídica prevalecente, jamais tal dispositivo teve sustento de suprimir condutas 
tutelares discriminatórias contra mulher no mercado de trabalho ou na própria relação 
trabalhista. 
                                            
51 NASCIMENTO, Amauri Mascaro. Curso de Direito do Trabalho: história e teoria do direito do trabalho: 
relações individuais e coletivas do trabalho. 26. ed. São Paulo : Saraiva, 2011. p. 909. 
52 DELGADO. Mauricio Godinho. Curso de Direito do Trabalho. 13.ed. São Paulo : LTr, 2014.p. 839. 
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A título de exemplo, já se proibiu o trabalho noturno das mulheres, porém o objetivo 
do legislador à época era para condicionar proteção ao trabalho feminino, o que a contrario 
sensu, gerou, indiretamente uma discriminação às obreiras. 
Desta mesma ideia, compartilha Amauri Mascaro Nascimento, do qual nos 
filiamos53: 
 
O direito promocional do trabalho da mulher surgiu quando as premissas que 
inspiraram a legislação anterior proibitiva foram afastadas e a mulher deixou 
de ser considerada um ser inferior que necessita da proteção do Estado, 
como se fosse incapaz para as mesmas oportunidades de trabalho oferecidas 
pela sociedade ao homem. 
Cresceu a ideia de que o direito do trabalho deveria garantir o livre acesso da 
mulher no mercado de trabalho eliminando as proibições que antes 
restringiam a sua atividade profissional, daí as leis afastarem, como a do 
México, da França e da Itália, os obstáculos que apresentavam ao impedir a 
atividade da mulher em períodos noturnos, em atividades insalubres, com 
periculosidade e outras, sendo essa a característica atual das leis trabalhistas, 
como também a do Brasil a partir da Lei n. 7.855, de 1989. 
 
 
Neste senão, há quem diga, ainda, que mesmo após a Constituição de 1988 ainda não 
teria se eliminado toda conduta falsamente protetiva do ordenamento jurídico brasileiro no 
que tange a proteção às práticas discriminatórias contra as mulheres54: 
 
Isso não significa que tenham já sido eliminadas do ordenamento jurídico 
todas as disposições falsamente protetivas, nem que tenham sido editadas 
todas as normas que efetivamente vão colaborar para a promoção do trabalho 
da mulher. Ainda existe um longo caminho a ser percorrido. E também um 
risco de retrocesso, alimentado pelo contexto de contínua precarização 
laboral.  
 
O fato é que com o advento da Constituição Federal vigente, com seus comandos 
antidiscriminatórios e surgimento posterior da Lei 7.855/89, alteraram-se significativamente a 
CLT, excluindo, até mesmo a redação do antigo art. 446 que conferia a interferência marital 
ou paterna no contrato empregatício da mulher adulta, bem como o próprio texto do seu 
capítulo protetivo mencionado. 
                                            
53 NASCIMENTO, Amauri Mascaro. Curso de Direito do Trabalho: história e teoria do direito do trabalho: 
relações individuais e coletivas do trabalho. 26. ed. São Paulo : Saraiva, 2011. p. 910. 
54 LOPES, Cristiane Maria Sbalqueiro. Direito do trabalho da mulher: da proteção à promoção. Cad. 
Pagu [online]. 2006, n.26, pp. 405-430. ISSN 0104-8333. Disponível em: 
<http://www.scielo.br/scielo.php?pid=S0104-83332006000100016&script=sci_abstract&tlng=pt> Acesso em: 
21 Abr 2015. 
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Tendo-se em foco toda argumentação já exposta, é notório que mesmo havendo tais 
ponderações, ainda existem discriminações, desta vez positivas e com eficácia protetiva para 
as mulheres no texto da Consolidação das Leis do Trabalho.  
Dentre elas, vale ressaltar o art. 373-A da CLT55, o qual aborda importantes situações 
de proteção do trabalho da mulher voltadas diretamente ao combate discriminatório em 
detrimento ao sexo e que estão diretamente relacionados ao teor do contexto central da 
presente dissertação: 
 
Art. 373-A. Ressalvadas as disposições legais destinadas a corrigir as 
distorções que afetam o acesso da mulher ao mercado de trabalho e certas 
especificidades estabelecidas nos acordos trabalhistas, é vedado: 
I - publicar ou fazer publicar anúncio de emprego no qual haja referência ao 
sexo, à idade, à cor ou situação familiar, salvo quando a natureza da 
atividade a ser exercida, pública e notoriamente, assim o exigir; 
II - recusar emprego, promoção ou motivar a dispensa do trabalho em 
razão de sexo, idade, cor, situação familiar ou estado de gravidez, salvo 
quando a natureza da atividade seja notória e publicamente 
incompatível;  
III - considerar o sexo, a idade, a cor ou situação familiar como variável 
determinante para fins de remuneração, formação profissional e 
oportunidades de ascensão profissional; 
IV - exigir atestado ou exame, de qualquer natureza, para comprovação 
de esterilidade ou gravidez, na admissão ou permanência no emprego; V 
- impedir o acesso ou adotar critérios subjetivos para deferimento de 
inscrição ou aprovação em concursos, em empresas privadas, em razão de 
sexo, idade, cor, situação familiar ou estado de gravidez; 
VI - proceder o empregador ou preposto a revistas íntimas nas empregadas 
ou funcionárias. 
Parágrafo único.  O disposto neste artigo não obsta a adoção de medidas 
temporárias que visem ao estabelecimento das políticas de igualdade entre 
homens e mulheres, em particular as que se destinam a corrigir as distorções 
que afetam a formação profissional, o acesso ao emprego e as condições 
gerais de trabalho da mulher. (sem grifo no original) 
 
Na mesma linha de raciocínio encontra-se amparada a matéria na Lei 9.029/95, que 
proíbe a exigência de atestados de gravidez e esterilização, e outras práticas discriminatórias, 
para efeitos admissionais ou de permanência na relação jurídica de trabalho, recaindo 
inclusive em crime para quem vier a praticar tais atos. 
Vólia Bomfim Cassar esclarece56: 
 
                                            
55 BRASIL. Consolidação das Leis do Trabalho – CLT. Disponível em: 
<http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto-lei/del5452.htm> Acesso em: 21 Abr 2015.  
56 BOMFIM, Vólia. Direito do Trabalho. 9.ed. Rio de Janeiro : Forense; São Paulo : Método, 2014.p. 1189. 
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Não pode o empregador obrigar a empregada a se submeter ao exame 
médico de esterilização ou de gestação, porque considerado crime pelo art. 
2º da Lei nº 9.029/95 e proibida a prática pelo art. 373-A, IV, da CLT. O 
exame médico periódico e demissional exigido pelo art. 168 da CLT não 
inclui o de sangue ou de urina, mas tão somente os superficiais ou os 
necessários para exercício da função. 
 
A despeito do entendimento de atitude discriminatória sujeita a constituição de ato 
criminoso, enseja contra ela a percepção de reparação em danos morais, tal como a 
readmissão ao emprego com o ressarcimento integral referente ao período de afastamento 
com as respectivas correções ou ainda a percepção da referida remuneração em dobro a título 






  O rompimento da relação de trabalho por ato discriminatório, nos 
moldes desta Lei, além do direito à reparação pelo dano moral, faculta ao 
empregado optar entre: 
 I - a readmissão com ressarcimento integral de todo o período de 
afastamento, mediante pagamento das remunerações devidas, corrigidas 
monetariamente, acrescidas dos juros legais; 
II - a percepção, em dobro, da remuneração do período de afastamento, 
corrigida monetariamente e acrescida dos juros legais. 
  
Portanto a legislação brasileira oferece a devida e necessária proteção ao trabalho da 
mulher evitando-se assim as possibilidades de ocorrência de atos discriminatórios. 
Entretanto, o que se discute no presente feito é justamente esta proteção se estender 
inclusive para os contratos de trabalho por tempo determinado no que concerne à estabilidade 
provisória da gestante.  Logicamente que não se pretende confrontar os quesitos elencados 
como discriminatórios, tampouco defender a realização de atestados de gravidez antecedendo 
o exame adimensional. Todavia o que analisa é a obrigatoriedade da manutenção no emprego 
da gestante que incialmente foi contratada para a realização de um labor por um período certo 
ou ainda, experimental, e que tinha conhecimento do seu termo final. 
2. Da estabilidade provisória 
Em se tratando da abordagem das estabilidades provisórias, perpetrando o presente 
trabalho com ênfase às empregadas gestantes, cabe primeiramente ressaltar uma singela 
diferenciação entre as estabilidades e as garantias de emprego. 
                                            




Apesar de serem considerados institutos afins, cabe aqui a sua distinção, isto, pois, a 
garantia não abrange tão somente a restrição ao direito potestativo de dispensa, mas também 
outros, como instituição de mecanismos como a recolocação do trabalhador, sindicatos, 
política estatal, métodos e estímulos para se evitar o desemprego, etc. 
Já a estabilidade seria justamente a restrição à dispensa arbitrária de funcionários, o 
que seria vedado em alguns casos específicos. 
Sendo assim, Vólia Bomfim Cassar, define ambos os institutos58: 
 
A garantia de emprego é gênero do qual a estabilidade é espécie. Toda 
medida praticada com o intuito de diminuir o desemprego, recolocar o 
trabalhador no mercado de trabalho, incentivar a admissão, desestimular a 
dispensa, obstar ou onerar a despedida arbitrária, capacitar o profissional no 
sentido de aproveitá-lo no mercado é considerada medida de garantia no 
emprego. A garantia de emprego é um instituto político-social-econômico, 
enquanto a estabilidade é um instituto trabalhista. 
 
Quando se está a referir em estabilidade no emprego, se conduz o feito mais 
precisamente para proteção da manutenção do empregado, evitando-se, com isso, as 
despedidas arbitrárias ou sem justa causa por parte do empregador. 
Logo, estabilidade no emprego é a garantia que o empregado tem de não ser 
despedido senão nas hipóteses previstas em lei ou no contrato. Esse direito atenua o poder 
potestativo do empregador de despedida59. 
Assim o poder diretivo do empregador encontra limites constitucionais. Neste caso, a 
Constituição Federal assevera no seu art. 7º, inciso I60, que além de outras condições sociais, é 
assegurado aos empregados urbanos e rurais, relação de emprego protegida por despedida 
arbitrária, o que lhe preverá, inclusive, em lei complementar, indenização compensatória, 
quando assim se transcorrer, tal qual a licença à gestante com a percepção de salários: 
 
Art. 7º - São direitos dos trabalhadores urbanos e rurais, além de outros que 
visem à melhoria de sua condição social: 
[...] 
I - relação de emprego protegida contra despedida arbitrária ou sem 
justa causa, nos termos de lei complementar, que preverá indenização 
compensatória, dentre outros direitos;(sem grifo no original) 
[...] 
                                            
58 BOMFIM, Vólia. Direito do Trabalho. 9.ed. Rio de Janeiro : Forense; São Paulo : Método, 2014.p. 1170. 
59 BOMFIM, Vólia. Direito do Trabalho. 9.ed. Rio de Janeiro : Forense; São Paulo : Método, 2014.p. 1171. 
60BRASIL. Constituição da República Federativa do Brasil de 1988. Disponível em: 
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm Acesso em 20 Set 2013. 
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XVIII - licença à gestante, sem prejuízo do emprego e do salário, com a 
duração de cento e vinte dias; 
[...] 
 
Para o doutrinador António Monteiro Fernandes, a estabilidade reside no fato de ser 
o emprego a principal fonte de subsistência do empregado e fator de equilíbrio psicológico, 
interferindo com valores de personalidade61. 
Com efeito, em virtude da proteção contra as despedidas arbitrárias e as 
estabilidades, no Direito Trabalhista Brasileiro temos que as modalidades das rescisões 
contratuais podem ser classificadas em: com justa causa, quando decorrem de atos contrários 
aos princípios norteadores ocasionados pelo empregado, como é o caso do rol previsto no 
artigo 482 da CLT, tais como: improbidade administrativa, incontinência de conduta ou mau 
comportamento, condenação criminal do empregado com trânsito em julgado, desídia no 
desempenho de suas funções, abandono de emprego, dentre outros. E ainda, as despedidas 
sem justa causa, quando por conveniência e oportunidade o empregador não mais precisa dos 
trabalhos do empregado, vindo, pois, a despedi-lo, pagando as verbas rescisórias pertinentes e 
respeitando logicamente as demais circunstâncias prevista para o feito. 
Deste modo, estas seriam as despedidas com e sem justa causa partindo da premissa 
da iniciativa do empregador. Ao empregado por sua vez lhe é facultado à possibilidade do 
pedido de demissão e ainda a rescisão indireta (justa causa do empregador - falta grave 
cometida pelo empregador) conforme preconizado na legislação trabalhista, mais 
designadamente no art. 483 da CLT. 
De outra sorte, aventando o evento da proteção contra as despedidas arbitrárias, 
conforme tratado anteriormente, tem-se a estabilidade no emprego que é uma garantia 
constitucional para a manutenção dos trabalhadores no emprego, no qual em determinadas 
circunstâncias lhes fica vedada a dispensa. 
Para o Professor Maurício Godinho Delgado, a estabilidade é a vantagem jurídica de 
caráter permanente deferida ao empregado em virtude de uma circunstância típica de caráter 
                                            
61 FERNANDES, Antônio Monteiro. Sobre as recentes limitações ao despedimento individual – Temas laborais. 
Coimbra: Livraria Almedina, 1984. p. 87. 
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geral, de modo a assegurar a manutenção indefinida no tempo62 do vínculo empregatício, 
independentemente da vontade do empregador63. 
Ainda, o doutrinador supracitado referencia em sua obra a distinção entre as 
estabilidades no emprego e as estabilidades provisórias. Primeiramente salienta a proximidade 
entre ambos os conceitos, contudo os distingue no que concerne ao tempo de permanência da 
referida estabilidade como se vislumbra infra: 
 
Não obstante a forte proximidade entre as duas figuras, elas não se 
confundem. A estabilidade é, sem rodeios, permanente, criando uma quase-
propriedade do emprego pelo trabalhador. Este preserva seu contrato de 
duração indeterminada de modo indefinido no tempo, até que fato 
excepcional e tipificado em lei surja, com força, bastante para extinguir o 
pacto empregatício: por exemplo, a morte, aposentadoria voluntária ou 
pedido de demissão pelo próprio obreiro, ou a extinção efetiva da empresa, 
ou, ainda, a resolução culposa do contrato, por justa causa operária. 
Em contrapartida, a estabilidade provisória, como a própria expressão indica, 
é de extensão apenas temporária, durando o restrito período de sua vigência 
estipulado pela ordem jurídica. 
 
Isto, posto, é neste sentido que segue a presente dissertação, abordando as 
estabilidades que perduram no tempo de forma restritiva e com prazo de vigência estipulado. 
2.1. Da estabilidade provisória das empregadas gestantes 
Considerando toda a sustentação anterior, passa-se ora à análise da garantia de 
emprego conferida às empregadas grávidas, incialmente à luz do art. 10, inciso II, “b” do Ato 
das Disposições Constitucionais Transitórias64, que assegura a estabilidade provisória no 
emprego desde a concepção até 5 (cinco) meses após o parto, conforme segue: 
 
Art. 10.  Até que seja promulgada a lei complementar a que se refere o art. 
7º, I, da Constituição: 
[...] 
II - fica vedada a dispensa arbitrária ou sem justa causa: 
[...] 
b) da empregada gestante, desde a confirmação da gravidez até cinco meses 
após o parto. 
                                            
62 Logicamente que o citado doutrinador não está se referindo às estabilidades provisórias, mas sim às 
estabilidades indeterminadas ao tempo, como era o caso da estabilidade decenal, por exemplo, no qual atingido o 
tempo superior a mais de 10 anos de efetivo serviço em uma mesma empresa ou empregador, o empregado teria 
garantida a sua estabilidade. Tal possibilidade não mais vigora no ordenamento jurídico trabalhista brasileiro. 
63 DELGADO, Marcelo Godinho. Curso de direito do trabalho. 5.ed. São Paulo: Ltr, 2006. p. 1242. 
64 BRASIL. Ato das Disposições Constitucionais Transitórias. Disponível em: 





Em virtude da garantia no emprego, não pode a gestante sofrer despedida arbitrária 
ou sem justa causa, estando somente sujeita à dispensa por motivos de ordem técnica, 
econômico-financeira ou disciplinar, esta última, no caso de falta grave pelos motivos já 
elencados e dispostos no art. 482 da CLT. 
Realizando uma rápida leitura do recém-intitulado, é de clara observância que uma 
vez que a empregada grávida venha a ter conhecimento do seu estado gestacional, não poderá 
esta ser despedida de forma arbitrária por parte do empregador, haja vista que passa a ser 
protegida pela garantia constitucional que anteriormente se apontou, permanecendo, pois, sob 
o abrigo de estabilidade provisória. 
Renato Saraiva ventila que para configuração da estabilidade da gestante, doutrina e 
jurisprudência adotaram como regra a chamada teoria objetiva, sendo relevante apenas a 
confirmação da gravidez pela própria gestante, pouco importando se o empregador tinha ou 
não conhecimento do estado gravídico da obreira. O simples fato de estar grávida já confere a 
empregada gestante o direito a estabilidade65. 
Vicente Paulo e Marcelo Alexandrino conferem mesmo teor ao dispositivo acima66: 
 
Portanto, a empregada gestante tem direito subjetivo a estabilidade 
provisória no emprego, sendo suficiente para obtenção dessa garantia social 
constitucional a confirmação objetiva do estado fisiológico de gravidez. Não 
depende de sua prévia comunicação ao empregador, mesmo quando 
pactuada em negociação coletiva. Se eventualmente for dispensada no 
período de estabilidade, antes de ter cientificado o empregador do seu estado 
gravídico, essa omissão em nada prejudicará o seu direito a garantia de 
emprego. Caso o reconhecimento do direito se deu durante o período de 
estabilidade, fara jus a reintegração ao emprego, com todos os pagamentos 
decorrentes. Se ocorrer em momento futuro, já decorrido o período de 
estabilidade, não terá direito a reintegração, mas, apenas, ao pagamento dos 
salários e demais direitos correspondentes ao período de estabilidade. 
 
 
E por fim, Vólia Bomfim Cassar67:  
 
 
A gestação é o fato jurídico que faz a empregada adquirir o direito à 
estabilidade. A comunicação é mero requisito da prova do ato e não de 
substância. Sendo assim, o empregador, mesmo que desconheça o estado 
                                            
65 SARAIVA, Renato. Direito do trabalho para concursos públicos. 10.ed. Rio de Janeiro : Forense; São Paulo : 
Método, 2009.p. 306. 
66 PAULO, Vicente; ALEXANDRINO, Marcelo. Manual de direito do trabalho.  14. ed. Rio de Janeiro : 
Forense. São Paulo : Método, 2010. p. 347. 
67 BOMFIM, Vólia. Direito do Trabalho.9.ed.Rio de Janeiro: Forense; São Paulo Método, 2014.p.1188. 
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Justaposta à estabilidade fica compreendido o período de licença maternidade, 
benefício previdenciário da gestante, sendo este com prazo de 120 (cento e vinte dias). 
Durante este prazo, a funcionária é encaminhada à Previdência Social, sendo que em tal lapso 
suspende-se o contrato de trabalho da gestante. Cessado o período da licença, a obreira 
retorna às atividades laborais, não podendo, portanto ser dispensada pela entidade patronal até 
que se finde os 5 (cinco) meses subsequentes ao parto. 
Para Alice Monteiro de Barros, a medida legal atende ao elevado espírito social que 
essa situação particular reclama. A gestante, à semelhança do dirigente sindical, pode ser alvo 
de represália patronal, pela despedida injusta. E essa possibilidade torna-se gravíssima, pois 
atinge a mãe trabalhadora em momento difícil de sua vida. Logo, se o legislador ordinário 
estabeleceu a garantia do emprego para dirigente sindical, é razoável que se estenda a mesma 
tutela à empregada gestante, permitindo-lhe retornar ao emprego por um prazo razoável, 
quando ela já tenha recuperado sua capacidade normal para o trabalho. Ainda, que a dispensa 
injusta ou arbitrária da empregada nessas circunstâncias é nula. A responsabilidade do 
empregador é objetiva. São suficientes as a prova da gravidez e da despedida injustificada68. 
Em atenção ao apontamento pela doutrinadora em passagem alhures, ressalva-se, por 
mero esclarecimento ao proposto debate, que até então nada se havia abordado à estabilidade 
provisória do dirigente sindical por não se atender a especificidade do texto em tela, qual seja, 
a estabilidade da gestante. O que se apresentou anteriormente foi mera classificação 
doutrinária em estabilidades provisórias constitucionais e estabilidades provisórias 
decorrentes de leis. 
Contudo, logicamente que existem outras condições de estabilidade provisórias no 
ordenamento jurídico brasileiro, como é o caso dos dirigentes sindicais representativos da 
categoria profissional dos empregados da empresa em que trabalhe, a partir do registro da 
candidatura para até um ano após o término do mandato, caso eleito, salvo se cometer falta 
grave. As referidas disposições estampam os art. 8º, inciso VIII da CF e art. 543, § 3º da CLT. 
No mesmo diapasão, os representantes das CIPAs, os empregados acidentados, dentre outros. 
Não se pode negligenciar também, que é relativo afirmar que os empregados estáveis 
provisoriamente jamais poderão sofrer quaisquer tipos de despedida no interstício da garantia 
                                            




do emprego. Ocorre que em detrimento de falta grave, após análise devidamente realizada por 
intermédio de inquérito de apuração de falta grave
69
, requisito sine qua non, pode sim o 
empregado estável vir a ser dispensado, contudo este caso é uma exceção à regra. 
A este respeito, o inquérito de apuração de falta grave é considerado um 
procedimento especial trabalhista, conforme alude Carlos Henrique Bezerra Leite ao afirmar: 
“é na verdade, uma ação constitutiva (negativa) necessária para apuração de falta grave que 
autoriza a resolução do contrato do empregado estável por iniciativa do empregador”70. 
Já a Consolidação das Leis do Trabalho assenta no seu art. 85371 e seguintes, as 
condições norteadoras para a referida apuração: 
 
Art. 853 - Para a instauração do inquérito para apuração de falta grave contra 
empregado garantido com estabilidade, o empregador apresentará 
reclamação por escrito à Junta ou Juízo de Direito, dentro de 30 (trinta) dias, 
contados da data da suspensão do empregado. 
 
Não obstante a previsão legal da necessidade de suspensão do empregado para fins 
de efetivação da instauração do inquérito de apuração de falta grave, existe parte da doutrina 
que discorda de tal posicionamento, contestando a ventilada suspensão, que é o caso de 
Mauro Schiavi72: 
 
No nosso sentir, conforme pensa, acertadamente, a doutrina dominante, a 
prévia suspensão do empregado não e requisito do inquérito, pois, se 
preferir, o empregador poderá ingressar com o inquérito sem a prévia 
suspensão do empregado, conforme lhe faculta o art. 494 da CLT: in verbis: 
“O empregado acusado de falta grave poderá ser suspenso de suas funções, 
mas a sua despedida só se tomara efetiva após o inquérito em que se 
verifique a procedência da acusação". 
 
Fato é que, em havendo julgado procedente do pleito do inquérito, o contrato de 
trabalho restará rescindido por culpa do empregado na data da suspensão do contrato de 
trabalho, se tiver havido suspensão prévia, ou na data da sentença, caso não tenha havido 
suspensão prévia do empregado. 
                                            
69 O procedimento do inquérito judicial encontra-se regulado nos artigos 853 a 855, bem como nos artigos 494 a 
499, todos da CLT. 
70 LEITE, Carlos Henrique Bezerra. Curso de direito processual do trabalho. 6.ed. São Paulo: LTr, 2008. p. 
1065. 
71 BRASIL. Consolidação das Leis do Trabalho – CLT. Disponível em: 
<http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto-lei/del5452.htm> Acesso em: 18 Maio 2015.  
72 SCHIAVI, Mauro. Manual de direito processual do trabalho. 3. ed. São Paulo : LTr, 2010. p.1030. 
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Nesta vênia, o autor da ação de procedimento especial é o empregador, que ainda, 
possui o fato constitutivo do ônus de provar a falta grave ocasionada pelo empregado estável. 
No caso da empregada gestante não é diferente, podendo esta mediante inquérito 
debatido, vir a ser despedida desde que comprovada falta grave cometida pela obreira. 
2.2. Da análise da Súmula 244 do Tribunal Superior do Trabalho 
Fazendo ora alusão exclusivamente às empregadas gestantes, se faz extremamente 
importante analisar e citar a Súmula 244 do Tribunal Superior do Trabalho – TST. 
A mencionada Súmula é o indicador responsável por exprimir as observações 
norteadoras à referida estabilidade. Sendo assim, até meados do ano de 2012 o 




TST Enunciado nº 244 - Res. 15/1985, DJ 09.12.1985 - Nova redação - Res. 
121/2003, DJ 21.11.2003 - Incorporadas as Orientações Jurisprudenciais nºs 
88 e 196 da SBDI-1 - Res. 129/2005, DJ 20, 22 e 25.04.2005 
Garantia de Emprego à Gestante - Reintegração, Salários e Vantagens 
I - O desconhecimento do estado gravídico pelo empregador não afasta o 
direito ao pagamento da indenização decorrente da estabilidade (art. 10, II, 
"b" do ADCT). (ex-OJ nº 88 da SBDI-1 - DJ 16.04.2004 e republicada DJ 
04.05.04) 
II - A garantia de emprego à gestante só autoriza a reintegração se esta se der 
durante o período de estabilidade. Do contrário, a garantia restringe-se aos 
salários e demais direitos correspondentes ao período de estabilidade. (ex-
Súmula nº 244 – alterada pela Res. 121/2003, DJ 21.11.2003) 
III - Não há direito da empregada gestante à estabilidade provisória na 
hipótese de admissão mediante contrato de experiência, visto que a 
extinção da relação de emprego, em face do término do prazo, não 
constitui dispensa arbitrária ou sem justa causa. (ex-OJ nº 196 da SBDI-
1 - inserida em 08.11.2000) (sem grifo no original) 
 
Vide que na citação supra, o item III, da Súmula 244, afastava até então, a 
estabilidade provisória da empregada gestante nos contratos de experiência, justificando que a 
empregada já tinha conhecimento desde a contratação quanto ao término do prazo do contrato 
de trabalho, sendo que não se constituía dispensa arbitrária ou sem justa causa. 
Assim sendo, a debatida garantia de emprego se atinha exclusivamente às 
funcionárias em que viessem a conceber a gravidez depois de encerrados os primeiros 90 dias 
de contrato, ou seja, já no contrato de trabalho por tempo indeterminado. 
                                            
73BRASIL. Súmula 244 do Superior Tribunal do Trabalho. Disponível em: 
http://www3.tst.jus.br/jurisprudencia/Sumulas_com_indice/Sumulas_Ind_201_250.html#SUM-244. Acesso em 
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Entretanto, o Pleno do Tribunal Superior do Trabalho aprovou no dia 14/09/2012, a 
alteração da redação do item III da Súmula 244, mudando a orientação anteriormente 
abraçada que, como se viu, era no sentido da garantia de emprego assegurada à empregada 
gestante pelo art. 10, II, “b”, do ADCT, não sendo, todavia, aplicada ao contrato de 
experiência, visto que a extinção da relação de emprego ocorre por decurso do prazo não se 
constituindo em dispensa arbitrária ou sem justa causa (antiga redação do item III da Súmula 
244 do TST). 
Hodiernamente o que vige no item III da Súmula 244 do TST, desde a Resolução nº 
185, de 14 de setembro de 2012, publicada no DEJT de 26/09/2012, é que a empregada 
gestante tem direito à estabilidade provisória mesmo nas hipóteses de admissão mediante 
contrato por tempo determinado. In verbis, o alterado posicionamento74: 
 
Súmula nº 244 do TST 
GESTANTE. ESTABILIDADE PROVISÓRIA (redação do item III 
alterada na sessão do Tribunal Pleno realizada em 14.09.2012) -Res. 
185/2012, DEJT divulgado em 25, 26 e 27.09.2012  
I - O desconhecimento do estado gravídico pelo empregador não afasta o 
direito ao pagamento da indenização decorrente da estabilidade (art. 10, II, 
"b" do ADCT). 
 II - A garantia de emprego à gestante só autoriza a reintegração se esta se 
der durante o período de estabilidade. Do contrário, a garantia restringe-se 
aos salários e demais direitos correspondentes ao período de estabilidade. 
 III - A empregada gestante tem direito à estabilidade provisória 
prevista no art. 10, inciso II, alínea “b”, do Ato das Disposições 
Constitucionais Transitórias, mesmo na hipótese de admissão mediante 
contrato por tempo determinado. (sem grifo no original) 
 
Nesta toada, não somente o TST mudou de entendimento ao assegurar a garantia no 
emprego, mais precisamente da estabilidade provisória da gestante nos contratos de 
experiência como também para todos os contratos firmados por tempo determinado. 
Tal alteração do sumulado culminou em reviravolta nas relações empregatícias no 
direito juslaboral brasileiro, como também ocasionou inúmeras reclamatórias trabalhistas para 
fins de reintegração no emprego ou percepção de indenização substitutiva, tal qual assegura o 
inciso II da súmula 244 do TST, o que por sua vez, firmou jurisprudência
75
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74 BRASIL. Súmula 244 do Superior Tribunal do Trabalho. Disponível em: 
http://www3.tst.jus.br/jurisprudencia/Sumulas_com_indice/Sumulas_Ind_201_250.html#SUM-244. Acesso em 
23 Set 2013. 
75 BRASIL. Tribunal Regional do Trabalho da 4ª Região. Acórdão do processo 0000998-03.2011.5.04.0371.  




ESTABILIDADE PROVISÓRIA. GESTANTE. CONTRATO DE 
EXPERIÊNCIA. Empregada gestante tem direito à estabilidade provisória 
na hipótese de admissão mediante contrato de experiência, nos termos do 
entendimento jurisprudencial consolidado na Súmula 244, III, do TST. 
Aplicação do art. 10, II, alínea "b", da Constituição Federal. Recurso da 
reclamante provido em parte. Acórdão do processo 0000998-
03.2011.5.04.0371. (RO). Data: 18/10/2012. Origem: 1ª Vara do Trabalho de 
Sapiranga. Redator: JURACI GALVÃO JÚNIOR. Participam: 
FRANCISCO ROSSAL DE ARAÚJO, ANGELA ROSI ALMEIDA 
CHAPPER. 
 
De igual sorte, a jurisprudência retrata dispensa arbitrária na extinção da relação de 
emprego no curso da gestação, mesmo que em face do término do prazo pré-determinado, 
ensejando o pagamento de indenização relativa ao salário e demais vantagens do período 
estabilitário76. 
 
Empregada gestante. Garantia de emprego. Contrato de experiência. 
Conforme a nova redação do item III da Súmula nº 244 do TST, a 
empregada gestante tem direito à estabilidade provisória na hipótese de 
admissão mediante contrato de experiência. Assim, a extinção da relação de 
emprego no curso da gestação, mesmo que em face do término do prazo pré-
determinado, constitui dispensa arbitrária, ensejando o pagamento de 
indenização relativa ao salário e demais vantagens do período estabilitário. 
Inteligência dos itens II e III da Súmula nº 244 do TST. Recurso da 
reclamante provido, no ponto. Acórdão do processo 0001253-
86.2011.5.04.0006. (RO). Data: 06/02/2013. Origem: 6ª Vara do Trabalho de 
Porto Alegre. Redator: FLAVIO PORTINHO SIRANGELO. 
Participam: MARIA DA GRAÇA RIBEIRO CENTENO, TÂNIA REGINA 
SILVA RECKZIEGEL 
 
Nos julgados proferidos pelo TST um argumento que beneficiou a mudança de 
entendimento em relação a compatibilidade da garantia de emprego da gestante e o contrato 
de experiência foi a de que essa modalidade de contrato teria por finalidade avaliar o 
desempenho e adaptação tanto do empregador, como também da empregada, tudo com 
objetivo findo de vencido o prazo de experiência efetivar a obreira. 




8&lr=lang_pt&proxyreload=1&access=p&oe=UTF-8 Acesso em 23 Set 2013. 




8&lr=lang_pt&proxyreload=1&access=p&oe=UTF-8 Acesso em 23 Set 2013. 
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Em análise preliminar, este argumento não teria embasamento suficiente e 
satisfatório para tamanha mudança operada em sentindo antagônico ao até então praticado. 
Destarte, não bastasse essa justificativa caberia outra, portanto, ainda mais 
importante na qual estaria vinculada na ordem constitucional da dignidade da pessoa humana, 
uma vez que a proteção no caso em contento não estaria voltada para beneficiar apenas a 
obreira, mas sim para garantir à própria vida do nascituro como se pode observar na saudosa 
jurisprudência infra colacionada, que ora se pede a vênia para acostar no corpo do texto, em 
virtude de sua relevância para a presente pesquisa77: 
 
RECURSO DE REVISTA. ESTABILIDADE DA GESTANTE. CONTRATO 
POR PRAZO DETERMINADO. NORMATIZAÇÃO ESPECIAL E 
PRIVILEGIADA À MATERNIDADE CONTIDA NA CARTA DE 1988. ARTS. 
10, II, B, DO ADCT, ARTS. 7º, XVIII E XXII, 194, 196, 197, 200, I, 227, 
CF/88. RESPEITO, FIXADO NA ORDEM CONSTITUCIONAL, À 
DIGNIDADE DA PESSOA HUMANA, À PRÓPRIA VIDA AO NASCITURO 
E À CRIANÇA (ART. 1º, III, E 5º, CAPUT, DA CF). Em princípio, a lógica 
dos contratos a termo não permite qualquer possibilidade de maior 
integração do trabalhador na empresa, além de já preestabelecer o final do 
próprio vínculo empregatício. Em face disso, em regra, o instituto da 
garantia de emprego é inábil a produzir, no contexto dos contratos a termo, 
a mesma extensão de efeitos que seguramente propicia na seara dos 
contratos indeterminados. Por outro ângulo, contudo, é certo dizer que a 
lógica dos contratos a termo é perversa e contra ela se contrapõe todo o 
Direito do Trabalho, já que esse ramo jurídico especializado busca 
aperfeiçoar as condições de pactuação da força de trabalho no mercado. 
Por essas razões, a legislação busca restringir ao máximo suas hipóteses de 
pactuação e de reiteração no contexto da dinâmica justrabalhista. Note-se 
que a CLT não prevê a situação da gravidez como situação excepcional a 
impedir a ruptura contratual no contrato a termo. Contudo o art. 10, II, do 
ADCT da Constituição, em sua alínea b, prevê a estabilidade provisória à -
empregada gestante, desde a confirmação da gravidez até cinco meses após 
o parto-. Estipula, assim, a vedação à dispensa arbitrária ou sem justa 
causa. Ressalte-se que a maternidade recebe normatização especial e 
privilegiada pela Constituição de 1988, autorizando condutas e vantagens 
superiores ao padrão deferido ao homem - e mesmo à mulher que não esteja 
vivenciando a situação de gestação e recente parto. É o que resulta da 
leitura combinada de diversos dispositivos, como o art. 7º, XVIII (licença à 
gestante de 120 dias, com possibilidade de extensão do prazo, a teor da Lei 
11.770/2008, regulamentada pelo Decreto 7.052/2009) e das inúmeras 
normas que buscam assegurar um padrão moral e educacional 
minimamente razoável à criança e ao adolescente (contidos no art. 227, 
CF/88, por exemplo). De par com isso, qualquer situação que envolva 
efetivas considerações e medidas de saúde pública (e o período de gestação 
e recente parto assim se caracterizam) permite tratamento normativo 
diferenciado, à luz de critério jurídico valorizado pela própria Constituição 
                                            
77 BRASIL. Tribunal Superior do Trabalho.  Recurso de Revista 21700-25.2009.5.01.0079. Disponível em: 
<http://www.tst.jus.br/consulta-unificada> Acesso em 23 Set 2013.   
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da República. Note-se, ilustrativamente, a esse respeito, o art. 196 que firma 
ser a saúde -direito de todos e dever do Estado, garantido mediante políticas 
sociais e econômicas que visem à redução do risco de doença e de outros 
agravos...-; ou o art. 197, que qualifica como de -relevância pública as 
ações e serviços de saúde...-, além de outros dispositivos, como artigos 194, 
200, I, e 7º, XXII, CF/88. A estabilidade provisória advinda da licença 
maternidade decorre da proteção constitucional às trabalhadoras em geral 
e, em particular, às gestantes e aos nascituros. A proteção à maternidade e 
à criança advém do respeito, fixado na ordem constitucional, à dignidade da 
pessoa humana e à própria vida (art. 1º, III, e 5º, caput, da CF). E, por se 
tratar de direito constitucional fundamental, deve ser interpretado de forma 
a conferir-se, na prática, sua efetividade. Nesse sentido, entendo que não 
pode prevalecer o posicionamento adotado pelo TRT, que conferiu 
preponderância aos efeitos dos contratos a termo - especificamente em 
relação à garantia de emprego - em detrimento da estabilidade assegurada 
às gestantes, na forma do art. 10, II, b, do ADCT. Nessa linha, está 
realmente superada a interpretação exposta no item III da Súmula 244 do 
TST. Inclusive o Supremo Tribunal Federal possui diversas decisões - que 
envolvem servidoras públicas admitidas por contrato temporário de 
trabalho -, em que expõe de forma clara o posicionamento de garantir à 
gestante o direito à licença-maternidade e à estabilidade, 
independentemente do regime jurídico de trabalho. Sob esse enfoque, o STF 
prioriza as normas constitucionais de proteção à maternidade, lançando 
uma diretriz para interpretação das situações congêneres. Recurso de 
revista conhecido e provido.- (RR - 21700-25.2009.5.01.0079, Relator 
Ministro: Mauricio Godinho Delgado, Data de Julgamento: 08/02/2012, 6ª 
Turma, Data de Publicação: 13/04/2012) 
 
Ressalta-se na inteligência do julgado acima que inclusive o Ministro Relator 
Maurício Godinho Delgado, manifestou-se contra o item III da Súmula 244 anteriormente a 
sua própria alteração que se deu no mês de Setembro de 2012, enquanto o supramencionado 
fora em Fevereiro 2012, o que corrobora com a mudança de entendimento que a posteriori 
veio a se efetivar. 
Em sua obra mais recente, por sua vez aponta que sofreu críticas a linha 
jurisprudencial trabalhista precedente. Isso porque tal garantia de emprego resulta também de 
irreprimível força constitucional, desde 5.10.1988, ultrapassando, ademais, o âmbito do 
interesse estrito da empregada grávida, por ter manifestos fins de saúde e assistência social 
não somente com respeito à própria mãe trabalhadora como também em face de sua gestão e 
da criança recém-nascida78. 
E por fim, se posiciona de forma notavelmente eloquente a garantia ao nascituro79: 
 
                                            
78 DELGADO. Mauricio Godinho. Curso de Direito do Trabalho. 13.ed. São Paulo : LTr, 2014. p. 603. 
79 DELGADO. Mauricio Godinho. Curso de Direito do Trabalho. 13.ed. São Paulo : LTr, 2014. p. 603. 
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Havendo, desse modo, interesse público com relação à tutela da mãe 
trabalhadora, de sua gestação e subsequente parto, além do período inicial da 
maternidade, interesse público que se estende também à criança nascitura, 
ganha destaque a garantia constitucional, afastando o óbice criado pela 
Consolidação das Leis do Trabalho com respeito aos contratos a termo (art. 
472, §2º da CLT). 
 
 
Portanto, podemos observar claramente que a maior preocupação dos Ministros do 
TST fora justamente com a proteção ao nascituro, haja vista que neste sentido o direito a vida 
e da dignidade da pessoa humana é direito fundamental, ora prevalecendo sobre o interesse 
comum o que garantiria a estabilidade provisória da gestante inclusive nos contratos por 
tempo determinado, o que se inclui o contrato de experiência. 
Nesta monta, uma vez que o empregador assume os riscos da atividade econômica, 
passa ele a arcar com os ônus decorrentes da estabilidade provisória da gestante. 
Face às alterações do TST ora justificadas notoriamente que consequências positivas 
e negativas vêm se observando dos julgados. Felizes as gestantes que possuem mais 
tranquilidade de gestação e garantia no emprego mesmo nos contratos por tempo determinado 
e tristes os empregadores em decorrência dos mais diversificados julgados possíveis tal qual 
se apresentará na sequência da presente exposição. 
Antes que se suceda ao capítulo seguinte, fazem-se necessárias algumas observações 
acerca das alterações da Súmula 244 do TST no contrato de trabalho das empregadas 
domésticas, mormente em decorrência da novíssima LC 150/2015. 
3. Da estabilidade provisória da empregada doméstica gestante 
Conforme ventilado em nota anterior, no transcurso da presente dissertação, 
recentemente em 1º de junho de 2015, foi sancionada a Lei Complementar nº 150, que alterou 
a redação dada pela Lei 5859/72, passando a considerar doméstico aquele que presta serviços 
de forma contínua, subordinada, onerosa e pessoal e de finalidade não lucrativa à pessoa ou à 
família, no âmbito residencial destas, por mais de 2 (dois) dias por semana. A ventilada LC, 
também provisionou expressamente a estabilidade provisória doméstica nos termos que irá se 
observar a seguir. 
Realizando um breve apanhado evolutivo até se chegar à LC 150/2015, ocorre que 
não se aplicava a doméstica a estabilidade prevista no art. 10, II, “b”, do ADCT, já que este 
artigo regulamentou provisoriamente o inciso I do art. 7º da CRFB. O parágrafo único do art. 
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7º da Constituição não incluía, dentre os direitos sociais estendidos aos domésticos, o inciso I 
do mesmo art.7º80. 
Contudo, desde a Lei 11.324 de 19 de julho de 2006, a empregada doméstica 
gestante tem direito a estabilidade provisória.  De igual sorte, a estabilidade começa na 
confirmação da gravidez e vai até 5 (cinco) meses após o parto, tal qual as demais 
trabalhadores já referidas neste texto. 
Neste diapasão dispõem Vicente Paulo e Marcelo Alexandrino81:  
 
Essa estabilidade constitucionalmente assegurada a empregada regida pela 
Consolidação das Leis do Trabalho foi legalmente estendida a empregada 
doméstica gestante pela Lei n° 11.324, de 19.07.2006, que acrescentou o art. 
4.°-A a Lei n° 5.859/1972, com a seguinte redação: E vedada a dispensa 
arbitraria ou sem justa causa da empregada doméstica gestante desde a 
confirmação da gravidez até 5 (cinco) meses após o parto. 
 
Não obstante, em decorrência da Emenda Constitucional nº 72/2013, a Constituição 
da República Federativa do Brasil equiparou os direitos dos trabalhadores domésticos aos 
labutadores urbanos e rurais, ampliando os direitos sociais constantes no art.7º, parágrafo 
único da CF/88, fazendo constar desta vez, inclusive, o inciso I. 
Assim sendo, resta irrefragável a possibilidade de estabilidade provisória das 
empregadas gestantes de igual sorte à alusão ocasionada as trabalhadoras urbanas e rurais. 
Tal incontroversa se encerrou de vez com a novíssima Lei Complementar 150 de 1º 
de junho de 2015, visto que o seu art. 25, parágrafo único, deixou expresso que82:  
 
A confirmação do estado de gravidez durante o curso do contrato de 
trabalho, ainda que durante o prazo do aviso prévio trabalhado ou 
indenizado, garante à empregada gestante a estabilidade provisória prevista 
na alínea “b” do inciso II do art. 10 do Ato das Disposições Constitucionais 
Transitórias.  
 
Neste ínterim, aponta-se salutar preocupação concernente à gravidez de empregada 
gestante e a respectiva estabilidade provisória em virtude de que esta justamente é uma 
modalidade de emprego em que nos polos da referida relação empregatícia se tem a 
                                            
80 O art. 7º, inciso I da CF/88 expõe que são direitos dos trabalhadores urbanos e rurais, além de outros que 
visem à melhoria de sua condição social, a relação de emprego protegida contra despedida arbitrária ou sem justa 
causa, nos termos de lei complementar, que preverá indenização compensatória, dentre outros direitos. 
81 PAULO, Vicente; ALEXANDRINO, Marcelo. Manual de direito do trabalho.  14. ed. Rio de Janeiro : 
Forense. São Paulo : Método, 2010.p.348. 
82 BRASIL. Lei Complementar 150/2015. Contrato de trabalho doméstico. Disponível em: 
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/LCP/Lcp150.htm Acesso em: 11 Jul 2015. 
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funcionária, provavelmente única pessoa contratada para tal desemprenho de atividade 
específica, e de outro, pessoa ou família enquanto empregador, tendo como local de trabalho a 
residência deste último. 
Sendo assim, existe neste feito, uma larga distância deste tipo de empregador para os 
demais, seja empresa, micro ou pequeno empresário. Bem é verdade que esta é a única 
disposição da relação empregatícia em que se ocorre a pessoalidade de ambos os polos, 
contrariando a regra geral em que tão somente o empregado possui pessoalidade. 
Com efeito, é notória a preocupação de eventual estabilidade no emprego decorrente 
da concepção da gestação ainda no período da experiência da profissional recém-contratada. 
Tal argumento se dá ao fato de que na relação mencionada, por ser haver talvez uma 
única funcionária neste âmbito residencial e a própria deliberação da necessidade de mantença 
de uma relação de confiança entre as partes envolvidas, por se tratar das razões já 
empossadas, a estabilidade pode ser extremamente desfavorável para as partes uma vez que 
tal experiência pudesse ser insatisfatória por não atendimento às completudes das atividades 
laborais diárias tanto de um lado quanto do outro. 
Isto, posto, alterada a Súmula 244 do TST, pautada principalmente na dignidade da 
pessoa humana e na própria vida do nascituro, não poderia, como também no pode o 
empregador, dispensar a respectiva funcionária doméstica ainda no contrato de experiência. 
De outra sorte, tal qual ocasionado com as demais funcionárias urbanas e rurais, o 
inciso II do TST intensifica a ideia de que a garantia de emprego à gestante só autoriza a 
reintegração se esta se der durante o período de estabilidade. Do contrário, a garantia 
restringe-se aos salários e demais direitos correspondentes ao período de estabilidade. 
Todavia, em se tratando da caracterização específica de tal relação empregatícia, 
existem doutrinadores nos quais, considerando tais preocupações assemelhadas a estas 
trazidas a feito, defendem a tese de que em se havendo despedida arbitrária à empregada 
doméstica gestante, não caberia a esta a reintegração compulsória sem o consentimento do 
patrão. 
Neste viés reforça Vólia Bomfim Cassar83: 
 
Defendemos que não cabe a reintegração compulsória da doméstica sem o 
consentimento expresso do patrão, uma vez que a casa é asilo inviolável, 
ninguém nela podendo penetrar sem o consentimento expresso do morador 
(art. 5º, XI, da CRFB). Logo, não pode o Judiciário obrigar alguém a 
                                            
83 BOMFIM, Vólia. Direito do Trabalho. 9.ed. Rio de Janeiro : Forense; São Paulo : Método, 2014. p.1194. 
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suportar a presença de um estranho em seu lar. Isto quer dizer que o juiz 
deve deferir apenas a indenização substitutiva caso o empregador doméstico 
não aceite a reintegração. 
 
O respaldo da tese supra ventilada exsurge do direito fundamental de propriedade e 
da inviolabilidade da residência, não podendo sequer o próprio Magistrado impor 
forçosamente a reintegração de funcionária não consentida pelo empregador justamente em 
função do local da prestação obrigacional decorrente das atividades laborais. 
Tal situação cresce em importância tendo em vista o veto presidencial da Lei 
Complementar 150/2015, a qual não caracterizou enquanto despedida por justa causa a 
violação de fato ou de circunstância íntima do empregador doméstico ou de sua família. 
Entendeu a Presidenta em exercício, que se houvesse a aprovação desta redação, poderia ser 
um motivo muito subjetivo de despedimento e que daria margem a fraudes e traria 
insegurança para o trabalhador doméstico. Tal circunstância foi considerada incompatível 
com regras gerais do direito do trabalho, não sendo condizente com as próprias atividades 
desempenhadas na execução do contrato de trabalho doméstico. 
Sendo assim, se por um lado o empregador doméstico não pode despedir com justo 
motivo funcionário que viola fato ou circunstância de sua intimidade ou de sua família, caso 
tal episódio venha a acontecer, ficariam restritas às partes à indenização substitutiva por igual 
prazo da estabilidade, posto que dificilmente o empregador aceitaria a reintegração do 
doméstico nestes casos. 
Portanto, em virtude das mais diversas discussões que ainda se perduram em 
detrimento à alteração da debatida Súmula do TST, não se poderia simplesmente transpassar 
pela matéria sem sequer realizar abordagem correspondente às preocupações ocasionadas 
nesta específica relação de emprego. 
Destarte, ressalta-se de fato que tal medida de imposição de indenização substitutiva 
seria a melhor medida para solução de eventual controvérsia entre as citadas partes litigantes, 
garantindo compensação pecuniária à obreira e a devida proteção à dignidade da pessoa 
humana, o direito a vida do nascituro, e de outra banda, a inviolabilidade do domicílio do 
empregador que não mais aceitaria o retorno de sua ex-empregada para o interior de sua 
residência. 
Entretanto, em que pese tais sustentações salutares de solução de controvérsia, 
existem outras tantas não favoráveis a ambas as partes, seja por abuso do poder potestativo do 
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empregador, seja por desvirtuamento do beneplácito da garantia de emprego conferido às 
empregadas gestantes. 
Isto, posto, no capítulo a seguir, abordar-se-ão os direitos conferidos ao nascituro 
justificadores para que houvesse ocasionada alteração de entendimento do Tribunal Superior 
do Trabalho, bem como as mais diversificadas decisões judiciais trazidas principalmente após 
a ventilada modificação, justificando a grande preocupação dos interessados, tanto pelo lado 
dos empregadores como dos empregados e a respectiva insegurança jurídica. Insegurança esta 
que tem tornado em desincentivo às entidades patronais na contratação de mulheres e por 
outro viés, inserindo de modo desproporcional inúmeras circunstâncias desagradáveis 





CAPÍTULO III - DOS DIREITOS DA PERSONALIDADE E DA INSEGURANÇA 
JURÍDICA TRABALHISTA 
Considerando a evolução jurisprudencial norteadora da presente temática, a qual 
originou a devida alteração da Súmula 244 do TST, imperiosa necessidade de verificar o 
alicerce de tal vinculação, mais precisamente no tocante a ordem constitucional brasileira e 
em decorrência o princípio da dignidade da pessoa humana e os direitos do nascituro. 
A Jurisprudência já epigrafada pontuou que estabilidade provisória advinda da 
licença maternidade decorre da proteção constitucional às trabalhadoras em geral e, em 
particular, às gestantes e aos nascituros. Assentou-se que a proteção à maternidade e à criança 
advém do respeito, fixado na ordem constitucional, à dignidade da pessoa humana e à própria 
vida (art. 1º, III, e 5º, caput, da CF). E, por se tratar de direito constitucional fundamental, 
deve ser interpretado de forma a conferir-se, na prática, sua efetividade. 
Sendo assim, prossegue-se, portanto, o presente com a abordagem que fundamenta a 
estabilidade das empregadas gestantes tudo pautado na dignidade da pessoa humana e dos 
direitos do nascituro. 
Com base em tais apontamentos, a posteriori, o posicionamento dos diversos 
julgados recentes pertinentes à estabilidade da gestante do qual se tem identificado constante 
insegurança jurídica. 
 
1. A dignidade da pessoa humana e os direitos do nascituro 
1.1. A dignidade da pessoa humana 
Fazendo uma pequena alusão à dignidade da pessoa humana para que posteriormente 
se justifique a fundamentação jurisprudencial da estabilidade provisória da empregada 
gestante nas mais diversas decisões atualmente encontradas, podem-se verificar várias 
abordagens clássicas ainda anteriores à jurídica. 
Desta forma, se observa a existência de um pensamento filosófico e político da 
antiguidade clássica, dizendo que a dignidade da pessoa humana seria ela digna de acordo 
com a posição social ocupada pelo indivíduo e o reconhecimento pelos demais membros 
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dessa sociedade, aceitando-se a possibilidade de existência de uma pessoa mais digna que 
outras. 
 Em uma visão estoica, a dignidade adviria de uma qualidade inerente ao ser humano 
que o distinguia das demais criaturas, sendo por sua vez dotado de uma intimidade à noção de 
liberdade pessoal de cada indivíduo, complementando a ideia de que, perante a natureza, 
todos os seres humanos seriam dotados de igual dignidade. 
Para Hobbes, a dignidade remonta algo assemelhado ao período clássico, assentado a 
dignidade como algo representativo de valor do indivíduo no contexto social. Este valor passa 
a ser atribuído pelo Estado e pelos demais membros da comunidade a alguém, estando, pois, 
essencialmente vinculada ao prestígio pessoal e aos cargos exercidos pelos indivíduos.  
Hobbes aduz que84: 
 
o valor público de um homem, aquele que lhe é atribuído pelo Estado, é o 
que os homens vulgarmente chamam dignidade. E esta sua avaliação se 
exprime através de cargos de direção, funções judiciais e empregos públicos, 
ou pelos nomes e títulos introduzidos para a distinção de tal valor. 
 
A dignidade por sua vez em uma visão Kantiana tem-se relação intrinsecamente 
pautada à noção de respeito e autonomia. Para tal as pessoas devem ser concebidas sob o 
manto da dignidade na medida em que as mesmas devem ser entendidas como o fim e não 
como o meio à consecução de determinados desígnios. 
Neste senão, assevera que deve ter a “dignidade, um valor incondicional, 
incomparável, para o qual só a palavra respeito confere a expressão conveniente da estima 
que um ser racional deve lhe tributar”85. 
Para Kant, a autonomia da vontade, portanto, é entendida como a faculdade de 
determinar a si mesmo e agir em conformidade com a representação de certas leis, sendo este 
um atributo constatado apenas nos seres racionais, constituindo-se no fundamento da 
dignidade da natureza humana. 
Refletindo a uma breve acepção histórica, com ascensão nazista na primeira metade 
do século XX, os valores de autonomia da vontade pontuados por Immanuel Kant no tocante 
à dignidade da pessoa humana foram severamente renegados, realizando-se à época, as mais 
                                            
84 HOBBES, Thomas. Leviatã ou Matéria, Forma e Poder de um Estado Eclesiástico e Civil, trad. De João Paulo 
Monteiro e Maria Beatriz Nizza da Silva, São Paulo: Abril Cultural, 1979. p.54. 
85 KANT, Immanuel. Fundamentação da metafisica dos costumes e outros escritos. Trad.de Leopoldo Holzbach. 
São Paulo: Martin Claret, 2005. p.66. 
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diversas barbáries como os indivíduos, em virtude de um autoritarismo baseado no eugenismo 
liberal largamente evidenciado nos campos de concentração. 
Havia-se a submissão dos indivíduos, contra a sua vontade, às experiências genéticas 
e trabalhos forçados, quando não eram encaminhados diretamente às câmaras de gás.  
Contrapondo o holocausto da infração à dignidade da pessoa humana, com o pós-
guerra, se conferiu condutas de esforços para o reconhecimento e proteção da dignidade da 
pessoa humana nas mais diversas constituições Estatais, bem como nos tratados de direito 
internacional. 
Com efeito, em 1948, passados três anos da Segunda Guerra Mundial, a Assembleia 
Geral das Nações Unidas aprovou o DUDH, considerando imprescindível o reconhecimento 
de que a dignidade essencial a universalidade, é fundamento da liberdade, justiça e 
pacificação mundial. 
Sendo assim, a Declaração Universal dos Direitos Humanos, já no seu artigo 1º 
dispõe que todos os seres humanos nascem livres e iguais em dignidade e direitos. São 
dotados de razão e consciência e devem agir em relação uns aos outros com espírito de 
fraternidade86. 
Ingo Sarlet acredita que pelo fato de a dignidade da pessoa encontrar-se ligada à 
condição humana de cada indivíduo, não há como descartar uma necessária dimensão 
comunitária (ou social) desta mesma dignidade de cada pessoa e de todas as pessoas, 
justamente por serem todos iguais em dignidade e direitos (na iluminada fórmula da 
Declaração Universal de 1948) e pela circunstância de nesta condição conviverem em 
determinada comunidade ou grupo87. 
José Melo Alexandrino assevera que alguns autores consideram a dignidade da 
pessoa humana como um valor absoluto, no qual não pode ser objeto de nenhuma cedência, 
posto que gozam de uma supremacia total sobre as demais normas do ordenamento88. 
Nesta linha de raciocínio, se sobressai a obra do doutrinador espanhol, Francisco 
Fernandez Segado89: 
 
                                            
86 DUDH. Disponível em: <http://www.dudh.org.br/declaracao/> Acesso em: 11 Jun 2015. 
87 SARLET, Ingo Wolfgang. Dignidade da Pessoa Humana e Direitos Fundamentais na Constituição Federal 
de 1988. 9.ed. Porto Alegre : Editora Livraria do Advogado, 2011. p. 51. 
88 ALEXANDRINO, José Melo. Direitos Fundamentais. Introdução Geral. Parede : Principia, 2011. p. 67. 
89 SEGADO, Francisco Fernández. A dignidade da pessoa humana como valor supremo dos ordenamentos 
jurídicos modernos. In: Direito Constitucional Modulo V. Currículo Permanente. Disponível em: 




Os direitos fundamentais são inerentes a dignidade do ser humano e, pelo 
mesmo, se fundam nela e, a par operam como o fundamento último de toda 
comunidade humana, pois sem seu reconhecimento ficaria oprimido esse 
valor supremo da dignidade da pessoa no que há de encontrar seu sustento 
toda comunidade humana civilizada. 
A par, como já indicamos, a dignidade da pessoa humana pode bem se 
entender que consiste ou, pelo menos, entranha indubitavelmente a livre 
autodeterminação de toda pessoa para atuar no mundo que a rodea. (livre 
tradução do Mestrando) 
 
Alexandrino assenta ainda que diversas são as funções jusfundamentais a assinalar ao 
princípio da dignidade da pessoa humana. Aponta como funções, a função simbólica; a 
função instrumental, vestida de parâmetros para a interpretação e integração das normas, bem 
como de reforço e fundamento para a redução dos efeitos da proteção; e por fim, funções de 
proteção, seja como eventual critério de último recuso, seja como fundamento de especiais 
deveres de proteção e promoção90. 
No que tange ao viés protetivo, os Professores alemães Bodo Pieroth e Bernhard 
Schlink, suscitam ser difícil determinar o âmbito de proteção da dignidade da pessoa humana 
por vários sentidos91. Primeiro, porque a dignidade da pessoa humana é um conceito que 
atravessou dois mil e quinhentos anos da história da filosofia e ganhou uma configuração 
diferente em diversas tradições filosóficas. Outra questão se trata em saber em que 
circunstância é violada a dignidade da pessoa humana, não podendo ser respondida em termos 
gerais, mas tendo sempre apenas em consideração o caso concreto. O estado geral 
civilizacional e cultural de uma sociedade determina diferentes concepções e concretizações 
da dignidade da pessoa humana. E, por último, que a relação da dignidade da pessoa humana 
como outros direitos fundamentais suscita problemas, em especial, o sapiência do local em 
que se reside o caráter autônomo da garantia da dignidade da pessoa humana, a par, por 
exemplo, do direito à vida, dos direitos à igualdade ou da liberdade de consciência. 
De igual forma à Declaração Universal de Direitos Humanos, o Brasil92 e Portugal93, 
também apresentam em seu primeiro artigo dos respectivos textos Constitucionais vigentes, a 
                                            
90 ALEXANDRINO, José Melo. Direitos Fundamentais. Introdução Geral. Parede : Principia, 2011. p. 67. 
91 PIEROTH, Bodo; SCHLINK, Bernhard. Direitos Fundamentais. Trad. António Francisco de Sousa e António 
Franco. São Paulo : Saraiva, 2012. p. 166-167. 
92 Art. 1º A República Federativa do Brasil, formada pela união indissolúvel dos Estados e Municípios e do 
Distrito Federal, constitui-se em Estado Democrático de Direito e tem como fundamentos: I - a soberania; II - a 
cidadania III - a dignidade da pessoa humana;[...] 
93 Art. 1º Portugal é uma República soberana, baseada na dignidade da pessoa humana e na vontade popular e 
empenhada na construção de uma sociedade livre, justa e solidária. 
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fundamentação do próprio Estado Democrático de Direito pautado na dignidade da pessoa 
humana. 
A visão jurídico-normativo da dignidade da pessoa humana, na inteligência de Ingo 
Sarlet, pode ser analisada através de dimensões: a ontológica, a intersubjetiva; a histórico-
cultural e a dupla dimensão. Assim, a primeira seria inerente ao ser humano e, portanto, 
irrenunciável e inalienável. Logo, todo ser humano é portador de dignidade, qualidade esta 
que desemboca no primado da igualdade. Sendo o homem um ser social, a dimensão 
intersubjetiva assenta que a dignidade revela o caráter instrumental traduzida pela noção de 
igual dignidade fundada no respeito, reconhecimento e participação de todos ativamente na 
moralidade coletiva, o que aponta para uma dimensão política. Por sua vez a dimensão 
histórico-cultural, a dignidade da pessoa humana é um conceito variável no tempo e no 
espaço. Assim, Cada sociedade, a seu tempo, escolhe aquilo que quer ver protegida como 
dignidade. Por fim, a dimensão dupla (negativa e prestacional), esta dimensão compreende- se 
que a dignidade da pessoa humana é ao mesmo tempo limite e tarefa. Limite no sentido de 
que deve ser respeitada por todos, impedindo que a pessoa seja reduzida a mero objeto por 
ação própria ou de terceiro, inclusive por parte do Estado, gerando aquilo que é bem 
conhecido no estudo dos direitos fundamentais como sendo liberdades negativas. De outra 
banda o aspecto tarefa, tem-se que da dignidade decorre deveres concretos de tutela por parte 
do Estado, gerando medidas positivas exigíveis (prestações), o devido respeito e promoção a 
que os órgãos estatais não se podem furtar94.  
Jorge Miranda, confere uma unidade de sentido, de valor e de concordância prática 
ao sistema de direitos fundamentais, que, por sua vez, repousa na dignidade da pessoa 
humana, isto é, na concepção que faz da pessoa fundamento e fim da sociedade e do Estado, 
razão pela qual o princípio da dignidade humana atua com essencialidade das liberdades 
constitucionais e, portanto, dos direitos fundamentais95. 
Em análise principiológica, aduz Gomes Canotilho, que o princípio da dignidade da 
pessoa humana deve hoje ser constitucionalmente entendido na base de um conceito aberto (a 
uma pluralidade de concepções), mínimo e essencialmente relativo96. 
                                            
94 SARLET, Ingo Wolfgang. As dimensões da dignidade da pessoa humana: construindo uma concepção 
jurídico-constitucional necessária e possível. In: Revista Brasileira de Direito Constitucional. n.09. p.361-388. 
ISSN 1678-9547- impressa. ISSN 1983-2303 – eletrônica  jan/jul 2007. 
95 MIRANDA, Jorge. Manual de Direito Constitucional. v. IV, 3ª ed. Coimbra: Coimbra Editora, 2000.p.180. 
96 CANOTILHO, J.J. Gomes / MOREIRA, Vital. Constituição da República Portuguesa Anotada.v.1. 4.ed. 
Coimbra: 2007. p.199. 
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As pluralidades de concepções estariam devidamente fundamentadas inicialmente na 
ideia conformadora onde o próprio indivíduo delimita e projeta as expectativas de vida. Em 
outra ideia do indivíduo como limite e fundamento do poder de Estado, estando este a serviço 
do homem. E uma última abordagem de abertura e inclusividade, acatando o 
multiculturalismo, as mais diversas convicções filosóficas e religiosas. 
Isto, posto, consolidando as exposições dos pensadores atinentes a dignidade da 
pessoa humana, pode se rematar que todo individuo é igual em dignidade, tendo como valor 
uma condição de proteção suprema, estando o Estado a serviço do homem, fazendo deste o 
fundamento e fim da sociedade do Estado. 
Tenha-se em foco toda a explanação para assegurar que a dignidade da pessoal 
humana é o alicerce e base centralizadora dos direitos fundamentais, da qual jamais poderá ser 
infringida. 
A Professora Doutora Luísa Neto, destaca que há de se reanalisar aquelas matérias 
preponderantes que por definição estão no cerne do núcleo das preocupações primárias e 
últimas do Direito, ciência social e humana, paradigma de coexistência social, mas também 
orientadora do comportamento individual do Homem que é pertença de uma comunidade e 
sociedade, sabendo-se que o direito vai ainda muito além, convocando a noção de dignidade 
da pessoa humana como paradigma do ordenamento97.  
Constatando-se, portanto, que o indivíduo é o cerne da presente temática, não 
podendo se olvidar que em se tratando de Direito do Trabalho, o trabalhador é destacado 
como núcleo central protetivo da dignidade da pessoa humana no que tange aos direitos 
sociais tidos como fundamentais nas mais diversas constituições, o que não se vê diferente 
nos textos constitucionais luso-brasileiro, o espanhol, dentre outros. 
Neste viés, Antonio E. Pérez Luño contempla o teor do recém-explanado, conforme 
apresentado em passagem infra98: 
 
Os direitos sociais em sua acepção estrita – na expansão esta denominação 
se utiliza como sinônimo dos direitos econômicos, sociais e culturais – se 
referem aqueles direitos fundamentais dirigidos a tutelar a atividade prática 
do homo faber, ou seja, ao ser humano em sua condição de trabalhador. 
(livre tradução do Mestrando) 
 
                                            
97 NETO, Luísa. Novos Direitos ou novo(s) objeto(s) para o direito? Porto : U. Porto editorial. 2010. p.11. 
98 LUÑO, Antonio E. Pérez. Los derechos fundamentales. Temas clave de la constituición española. Madrid : 
Tecnos, 2013. p. 191. 
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Certificado que os textos constitucionais conferem garantias e deveres de ordem 
social, inúmeros são os reconhecimentos jurídico-constitucional dos direitos laborais 
primados pela dignidade da pessoa humana, a dignidade do trabalhador, como é o caso dos 
direitos, liberdades e garantias dos trabalhadores assegurados pelo art. 53º e seguintes da 
CRP, tal como pelos direitos e garantias, sociais constantes do art. 6º e seguintes da CF/88. 
Destarte, de forma cristalina afirma Ingo Sarlet99: 
 
Com efeito, também os assim denominados direitos sociais, econômicos e 
culturais, seja na condição de direitos de defesa (negativos), seja na sua 
dimensão prestacional (atuando como direitos positivos), constituem 
exigência e concretização da dignidade da pessoa humana. O 
reconhecimento jurídico-constitucional da liberdade de greve e de 
associação e organização sindical, jornada de trabalho razoável, direito ao 
repouso, bem como as proibições de discriminação nas relações trabalhistas 
(e aqui fixamo-nos nos exemplos mais conhecidos) foi o resultado das 
reivindicações das classes trabalhadoras, em virtude do alto grau de opressão 
e degradação que caracterizava, de modo geral, as relações entre capital e 
trabalho, não raras vezes, resultando em condições de vida e trabalho 
manifestamente indignas, situação que, de resto, ainda hoje não foi superada 
em expressiva parte dos Estados que integram a comunidade internacional. 
Em verdade, cuida-se – em boa parte – de direitos fundamentais de liberdade 
e igualdade outorgados aos trabalhadores com o intuito de assegurar-lhes um 
espaço de autonomia pessoal não mais apenas em face do Estado, mas 
especialmente dos assim denominados poderes sociais, destacando-se, ainda, 
a circunstância de que o direito ao trabalho (e a um trabalho em condições 
dignas!) constitui um dos principais direitos fundamentais da pessoa humana 
[...]  
 
Ademais, salienta ainda o Autor que os direitos sociais de cunho prestacional 
encontram-se a serviço da igualdade e liberdade material, objetivando em última análise, a 
proteção da pessoa contra as necessidades de ordem material e à garantia de uma existência 
com dignidade para se fundamentar um direito fundamental de um mínimo existencial, o que 
seria o caso do salário mínimo100. 
Maria do Perpetuo Socorro Wanderley, em trabalho intitulado “A dignidade da 
pessoa humana nas relações de trabalho”, apresenta uma saudosa passagem de Gérard Lyon-
Caen, no jornal Le Monde, de 31.10.1978, que consegue sintetizar brilhantemente a condição 
da proteção à dignidade da pessoa humana nas relações de trabalho101: 
                                            
99 SARLET, Ingo Wolfgang. Dignidade da Pessoa Humana e Direitos Fundamentais na Constituição Federal 
de 1988. 9.ed. Porto Alegre : Editora Livraria do Advogado, 2011. p.118-119. 
100 SARLET, Ingo Wolfgang. Dignidade da Pessoa Humana e Direitos Fundamentais na Constituição Federal 
de 1988. 9.ed. Porto Alegre : Editora Livraria do Advogado, 2011. p.119. 
101 WANDERLEY, Maria do Perpetuo Socorro. A dignidade da pessoa humana nas relações de trabalho. In: 
Revista do Tribunal Superior do Trabalho. v. 75.n.3.jul/set 2009.p.115.y 
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Apesar do tempo decorrido, desde que Gérard Lyon-Caen escreveu, no Le 
Monde, de 31.10.1978, que o Direito do Trabalho está ameaçado em sua 
própria existência pelo ideário político neoliberal, advertindo que essa 
postura é politicamente perigosa, cumpre repetir-lhe as palavras e 
especialmente lembrar que o estatuto de proteção do trabalhador é parte 
integrante da democracia moderna. Dentro do Estado Democrático de 
Direito brasileiro, dignidade da pessoa humana é o princípio construtor. A 
desigualdade social, no Brasil, e a assimetria da relação trabalhista, na qual 
se tem uma relação de poder privado, como sua premissa, e a pessoalidade 
do trabalhador como característica contratual, a vinculação aos direitos 
fundamentais e a proteção à dignidade da pessoa humana são pilares para o 
preceito constitucional de uma sociedade justa, fraterna e solidária. 
 
 
Neste ínterim, a referida abordagem se faz de suma importância na temática 
epigrafada visto que a jurisprudência ensejadora da alteração de entendimento do Tribunal 
Superior do Trabalho brasileiro configura justamente uma abordagem fundamentadora da 
estabilidade da empregada gestante pautada em parte na dignidade da pessoa humana. 
Se coteja da jurisprudência acostada na página 56 do presente trabalho, que a 
estabilidade provisória advinda da licença maternidade decorre da proteção constitucional às 
trabalhadoras em geral e, em particular, às gestantes e aos nascituros. A proteção à 
maternidade e à criança advém do respeito, fixado na ordem constitucional, à dignidade da 
pessoa humana e à própria vida (art. 1º, III, e 5º, caput, da CF).  
Em razão de ser este um direito constitucional fundamental, a interpretação deve ser 
realizada de forma efetiva, estendendo-se, portanto, as garantias das estabilidades provisórias 
das lactantes aos contratos por tempo determinado, independentemente do regime jurídico de 
trabalho. 
1.2. Os direitos do nascituro  
Tal qual assentado jurisprudencialmente, a estabilidade provisória advinda da licença 
maternidade decorre da proteção constitucional às trabalhadoras em geral e, em particular, às 
gestantes e aos nascituros. 
Tendo em vista que há deliberadamente uma protetividade na jurisprudência em 
favor do nascituro quando existe a condição gravídica da empregada, nada mais nada mais 
natural que a presente investida venha destacar questões atinentes ao assunto, principalmente 
no que tange ao início e fim da personalidade jurídica do nascituro, como também as teorias 
envolvidas a presente questão. 
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Inicialmente, serve de grande valia realizar uma breve alusão ao que se considera 
personalidade jurídica propriamente dita. 
Nesta toada, Silvio de Salvo Venosa assevera que só o ser humano pode ser titular 
das relações jurídicas. Que no estágio atual do Direito, entende-se por pessoa o ser ao qual se 
atribuem direitos e obrigações. A personalidade jurídica, por sua vez, é projeção da 
personalidade íntima, psíquica de cada um; é projeção social da personalidade psíquica, com 
consequências jurídicas102. 
A título de mera informação, no direito brasileiro, a definição de personalidade 
jurídica, seu início e fim, era, como ainda é, analisada na redação do Código Civil. Sendo 
assim, a redação original de 1916103, assegurava que todo homem era é capaz de direitos e 
obrigações. 
Todavia, notadamente não somente os homens eram capazes de direitos e obrigações, 
mas também as mulheres. Entretanto o texto civilista apresentava uma redação ultrapassada 
nas concepções de pessoa. 
Isto, posto, no atual Código Civil, 2002104, a expressão homem, foi alterado para 
pessoa, enquanto personalidade ou capacidade jurídica de figurar o indivíduo em um dos 
polos das relações jurídicas atinentes aos direitos e obrigações. 
Nos ensinamentos de Orlando de Carvalho, a personalidade jurídica não é algo que 
subsista por si mesmo, mas subsiste porque existe a personalidade humana, sendo assim, só 
há personalidade jurídica porque existe a personalidade humana. Infere que a personalidade 
humana é, por conseguinte , o cur, o quando e o quantum da personalidade jurídica. É isto e 
tudo isto o que se tem de entender à luz do Direito – que é o Direito de hoje, não o direito de 
ontem, e que, enquanto Direito de hoje, é não apenas contido nas leis, como o contido numa 
consciência ético-jurídica ao nível de certo tempo e de certa civilização. E conclui que, nesta 
ordem de ideias, a personalidade jurídica é a proteção do Direito da personalidade humana, 
sendo ela essencial, indissolúvel e ilimitada105. 
                                            
102 VENOSA, Sílvio de Salvo. Direito Civil: parte geral. 13.ed. São Paulo : Atlas, 2013. p. 137. 
103 Redação dos artigos 2º e 4º do Código Civil de 1916. Art. 2. Todo homem é capaz de direitos e obrigações na 
ordem civil. Art. 4. A personalidade civil do homem começa do nascimento com vida; mas a lei põe a salvo 
desde a concepção os direitos do nascituro. 
104 Redação dos artigos 1º e 2º do Código Civil de 2002. Art. 1o Toda pessoa é capaz de direitos e deveres na 
ordem civil. Art. 2o A personalidade civil da pessoa começa do nascimento com vida; mas a lei põe a salvo, 
desde a concepção, os direitos do nascituro. 
105 DE CARVALHO, Orlando. Teoria geral do direito civil. Coimbra : Coimbra Editora, 2012. p.190-191. 
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Carlos Roberto Gonçalves recorda que não somente as pessoas físicas possuem 
personalidade jurídica, mas também as pessoas jurídicas106: 
 
O direito reconhece personalidade também a certas entidades morais, 
denominadas pessoas jurídicas, compostas de pessoas físicas ou naturais, 
que se agrupam, com observância das condições legais, e se associam para 
melhor atingir os seus objetivos econômicos ou sociais, como as associações 
e sociedades, ou constituídas de um patrimônio destinado a um fim 
determinado, como as fundações. 
  
Assim, o reconhecimento da qualidade epigrafada a todo ser humano representa uma 
salvaguarda conquistada pela civilização jurídica, podendo-se concluir que a personalidade é 
o conjunto de poderes conferidos ao ser humano, as pessoas, para figurar nas relações 
jurídicas, sendo ele, essencial, indissociável e ilimitado. 
Destacado o conceito de personalidade, carece a necessidade de se destacar o início e 
fim da mesma, o que se considera de grande valia para a compreensão tendo em vista os 
julgados relacionados à temática que serão destacados no tópico seguinte, até porque, com o 
início da personalidade, o indivíduo passa a ser considerado um sujeito de direitos. 
No que tange às teorias pertinentes, a doutrina apresenta basicamente, três correntes 
norteadoras condescendentes ao início da personalidade. Seriam elas as teorias: natalista, a 
concepcionista e a teoria da personalidade condicional. 
A natalista afirma que a personalidade civil somente se inicia com o nascimento com 
vida; a da personalidade condicional sustenta que o nascituro é pessoa condicional, pois a 
aquisição da personalidade acha-se sob a dependência de condição suspensiva, o nascimento 
com vida, não se tratando propriamente de uma terceira teoria, mas de um desdobramento da 
teoria natalista, visto que também parte da premissa de que a personalidade tem início com o 
nascimento com vida; e a concepcionista admite que se adquire a personalidade antes do 
nascimento, ou seja, desde a concepção, ressalvados apenas os direitos patrimoniais, 
decorrentes de herança, legado e doação, que ficam condicionados ao nascimento com vida107. 
A primeira teoria, natalista, é adotada tanto por Brasil como por Portugal e também 
por Chile (art. 74 do CC). Sustenta a ideia de que o surgimento da personalidade advém do 
                                            
106 GONÇALVES, Carlos Roberto. Direito civil brasileiro. v.1: parte geral. 11.ed. São Paulo : Saraiva, 
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nascimento com vida, diferentemente do adotado, por exemplo, pelo Código Francês, 
Paraguaio (art. 28 CC), Argentino (art.70 CC), todos concepcionistas. 
Neste prelúdio, o Doutrinador português, Diogo Leite de Campos ressalta a adoção 
da teoria natalista pelo ordenamento jurídico lusitano108: 
 
A concepção tradicional sobre o início da personalidade (humana) – pessoa é 
todo ser (humano) nascido vivo e viável – está dominada pela concepção 
aristotélica da alma vegetativa ou nutritiva, faculdade de crescimento e de 
reprodução; da alma animal ou sensitiva, faculdade de sentir, de desejar e de 
se mover; e da alma razoável ou pensante, faculdade de humanidade, esta 
sendo adquirida com o nascimento. 
Esta concepção sobre o começo da personalidade humana veio influenciar as 
legislações que fazem depender a personalidade jurídica do nascimento (com 
vida – artigo 66º, 2, do Código Civil português) ou mesmo, da viabilidade do 
nascido. 
 
Contemplando a adoção do direito brasileiro pela teoria natalista, explana Venosa109: 
 
Dispõe o art. 2º do Código Civil: ''A personalidade civil da pessoa começa 
do nascimento com vida; mas a lei põe a salvo, desde a concepção, os 
direitos do nascituro." O atual Código refere-se à personalidade civil da 
"pessoa" nessa disposição. Em razão dos novos horizontes da ciência 
genética, procura-se proteger também o embrião, segundo projeto que 
pretende já alterar essa dicção da vigente lei. A questão é polêmica, ainda 
porque o embrião não se apresenta de per si como uma forma de vida sempre 
viável. A ciência ainda deve dar passos no sentido de fornecer ao jurista a 
exata concepção da dimensão do embrião como titular de alguns direitos. 
 
Com efeito, ambos os ordenamentos jurídicos, brasileiro e português, contemplaram 
a teoria natalista, configurada através do nascimento com vida, assegurando ainda, o Código 
Civil brasileiro que desde a concepção, os direitos do nascituro ficam a salvo. 




Discute-se se o nascituro é pessoa virtual, cidadão em germe, homem in 
spem. Seja qual for a conceituação, há para o feto uma expectativa de vida 
humana, uma pessoa em formação. A lei não pode ignorá-lo e por isso lhe 
salvaguarda os eventuais direitos. Mas, para que estes se adquiram, preciso é 
que ocorra o nascimento com vida. Por assim dizer, o nascituro é pessoa 
condicional; a aquisição da personalidade acha-se sob a dependência de 
condição suspensiva, o nascimento com vida. A esta situação toda especial 
chama Planiol de antecipação da personalidade. 
                                            
108 DE CAMPOS, Diogo Leite. Lições de direito da personalidade. 2.ed. Coimbra : Coimbra editora, 1995. p.41. 
109 VENOSA, Sílvio de Salvo. Direito Civil: parte geral. 13.ed. São Paulo : Atlas, 2013. p. 140. 




Veja-se nas palavras de Caio Mario da Silva Pereira, que tal premissa não é 
discussão moderna, visto que desde o direito romano já se havia alusão às teorias natalistas e 
controvérsias acerca dos direitos do nascituro111: 
 
Para o direito romano, a personalidade jurídica coincidia com o nascimento, 
antes do qual não havia falar em sujeito ou em objeto de direito. O feto, nas 
entranhas maternas, era uma parte da mãe, "portio mulieris vel viscerum”, e 
não uma pessoa, um ente ou um corpo. Por isso mesmo, não podia ter 
direitos, não podia ter atributos reconhecidos às pessoas. Mas, isto não 
obstante, os seus interesses eram resguardados e protegidos, e em atenção a 
eles, muito embora se reconhecesse que o nascimento era requisito para a 
aquisição de direitos, enunciava-se a regra da antecipação presumida de seu 
nascimento, dizendo-se que "nasciturus pro iam nato habetur quoties de eius 
commodis agitur”. Operava-se desta sorte uma equiparação 
do infans conceptus ao já nascido, não para considerá-lo pessoa, porém no 
propósito de assegurar os seus interesses, o que excluía a uma só vez os 
direitos de terceiros e qualquer situação contrária aos seus cômodos. 
 
O presente trabalho científico não adentrará na discussão civilista no que tange ao 
que se considera nascer com vida, seja respirar, possuir atividade cerebral ou qualquer outra 
corrente existente na esfera do ramo do direito civil. 
Todavia, se faz importante observar que, em que pese o ordenamento jurídico 
brasileiro adotar a teoria doutrinariamente majoritária, teoria natalista, desde a concepção do 
feto já existe garantia de direito razão pela qual ficam estes salvaguardados, caso com vida 
venha a nascer. Assim, pode-se afirmar que o nascituro é um ente concebido que poderá ser 
sujeito de direito desde que venha a nascer com vida, adquirindo neste momento a sua 
personalidade jurídica. 
Os direitos atinentes ao nascituro vão além de uma mera expectativa de direito, pois, 
podem constar do teor de um testamento, por exemplo, ou até mesmo pleitear alimentos, 
ressalvado sempre a condição do nascimento com vida, o que não se afigura ao natimorto.  
Como pode se ver os direitos do nascituro podem estar intimamente ligados com os 
direitos sucessórios. Assim, vias de regra no direito brasileiro, de acordo com o art. 877 do 
Código de Processo Civil, a mulher poderá garantir os direitos do filho nascituro, podendo 
provar o seu estado de gravidez, requerendo ao juiz que seja examinada por um médico 
nomeado.  
                                            




Com efeito, o próprio estado de gravidez na sua essência, é a habilitação do nascituro 
para suceder em inventário do de cujus, de quem é herdeiro legal ou testamentário, ficando a 
legitimidade ativa conferida à mulher que tem o nascituro em seu ventre. 
O direito trabalhista apresenta o fundamento em espécie da estabilidade provisória da 
gestante para salvaguardar direitos que serão garantidos ao nascituro.  
Não pode se olvidar que o salário do obreiro possui natureza alimentar. Salário este 
que literalmente será aquele sustento para as verbas alimentares ao recém-nascido, protegendo 
de despedidas arbitrárias a mulher que o carrega no ventre. 
Bem é verdade que se tal garantia à gestante ao nascituro não houvesse, dificilmente 
seria a funcionária mantida no emprego por notória fragilidade de condição física o que de 
certa forma ocasionaria uma redução da produtividade a depender da atividade 
desempenhada. De igual forma, se dificultaria veemente a possibilidade de aquisição de novo 
emprego. 
Recordando ainda, que para a admissão no serviço é terminantemente proibido se 
exigir, por parte do futuro empregador, exame ou atestado de gravidez, sob pena de estarem 
cometendo um ato discriminatório passível de reparação nas esferas penal e cível. 
Outrossim, independe o tempo do conhecimento da concepção para que ocorra a 
referida estabilidade, desde que demonstrado o estado de gravidez, podendo ser reintegrada ao 
emprego sempre que eventual dispensa ocorrera quando da condição gravídica, ressaltando 
que no caso das empregadas domésticas, a indenização compensatória é melhor medida para 
solução de controvérsia. 
Não obstante tais considerações, se evidencia cristalina na jurisprudência acostada na 
página 56, que não somente na dignidade da pessoa humana da gestante está fundada a 
garantia de emprego, mas principalmente objetivando a subsistência mínima condigna do feto 
que consigo carrega no ventre, ficando protegida das despedidas arbitrárias. 
Recentemente, editou-se, sabiamente, a Lei Complementar 146, de 25 de junho de 
2014112, estendendo a estabilidade provisória prevista na alínea “b” do inciso II do art. 10 do 
Ato das Disposições Constitucionais Transitórias à trabalhadora gestante, nos casos de morte 
desta, a quem detiver a guarda de seu filho, justamente para fins de proteção dos direitos do 
nascituro. 
                                            
112 Art. 1o  O direito prescrito na alínea b do inciso II do art. 10 do Ato das Disposições Constitucionais 




Ademais, independe a modalidade de contratação, seja ela por tempo determinado ou 
indeterminado, existe a precedência da proteção da dignidade da pessoa humana e do 
nascituro, com o fito de efetivação da mantença da gestante no emprego, salvo a única 
exceção nos casos de cometimento de falta grave. 
 
2. A insegurança jurídica das gestantes e das empresas – alguns casos julgados 
 
Uma das garantias mais respeitáveis do ordenamento jurídico destinadas aos 
cidadãos é a segurança jurídica prevista no artigo 5°, inciso XXXVI da Constituição Federal 
de 1988. Segurança esta que é o princípio básico que rege um Estado, segundo os 
contratualistas, afinal o povo concedeu parte de sua liberdade em face deste órgão máximo 
com o intuito de praticar o bem comum e trazer a organização para as sociedades.  
Outrossim, Thaumaturgo, insurgindo-se dos ensinamentos de Celso Antônio 
Bandeira de Mello: “o Direito propõe-se a ensejar certa estabilidade, um mínimo de certeza na 
regência da vida social”, e acrescenta que “esta segurança jurídica coincide com uma das mais 
profundas aspirações do homem: a da segurança em si mesma”. Ou seja, a confiança de 
outorgar poderes a um terceiro para solucionar conflitos é tamanha que qualquer lacuna 
existente é motivo para descrença neste meio113. 
A segurança jurídica pode ser percebida por dois âmbitos, a objetiva e subjetiva. 
Uma ligada diretamente à função estatal, a proteção que este poder desenvolve sobre seu 
povo, principalmente ao tocante político. E outra com respaldo entre os particulares, 
assegurando assim, que contratos sejam cumpridos sem o intervencionismo de alguma norma 
que venha a prejudicar estes negócios. 
Aproximando-se ao tema abordado na presente dissertação, temos que a intervenção 
do Estado, por intermédio da presença do judiciário nas relações trabalhistas tem ocasionado 
certa insegurança jurídica em detrimento de ambos os polos, seja dos empregados como dos 
empregadores. 
Ocorre que, em que pese a Súmula 244 do TST tenha estendido claramente em seu 
inciso III a estabilidade provisórias das gestantes inclusive para os contratos por tempo 
                                            
113THAUMATURGO, Felner Assis; LIMA, Roberto Vieira Sathler; SABINO, Francisca Vânia Sabino. 
Princípio da Legalidade e o Princípio da Segurança Jurídica nos Atos Administrativos. Disponível em: 
<http://www.tce.ac.gov.br/portal/index.php/artigos/104-principio-da-legalidade-e-o-principio-da-seguranca-
juridica-nos-atos-administrativos> Acesso em 26 de Outubro de 2014. 
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determinado, há situações em que mesmo mediante a perda do feto tal estabilidade se 
mantém, sendo ela firmada em decisão judicial. 
No mesmo viés, apesar da referida súmula ser consistente ao oportunizar tal garantia 
ocupacional para as funcionárias tidas como empregadas nos termos do art. 3º da CLT, a 
jurisprudência também vem atendendo a mesma estabilidade para menores aprendizes, 
estagiárias, etc. 
Neste momento se verifica a insegurança jurídica em detrimento da parte patronal, 
que se vê cada vez mais vulnerável pelas decisões interpretativas expansionistas às mais 
diversas formas de contratações, que não a empregatícia, como também nos casos em que 
haja ocorrência da perda involuntária do feto durante a gestação. 
Outras vezes, mesmo se constatando judicialmente que a concepção da gravidez é 
anterior à contratação trabalhista entre as partes envolvidas, tem-se ocorrido o deferimento do 
pleito de reintegração ao emprego considerando, de igual sorte, despedimento arbitrário. 
Ressaltando, que tal praxe ocorre inclusive nos contratos por tempo determinado, em especial 
nos contratos de experiência, limitados à 90 dias. 
Em contrapartida, não justificando uma falha à outra, algumas entidades patronais 
tem abusado do poder empregatício em desfavor de suas funcionárias na esteira da redução da 
força laboral no momento em que as referidas gestantes encontram-se em licenças 
maternidades, ou usufruindo de outros direitos concernentes à condição de gravidez, fazendo 
jus aos haveres protetivos das mulheres, ferindo a dignidade da pessoa humana e direitos do 
nascituro. 
Sendo assim, em virtude das alterações recentes do legislador brasileiro, apesar da 
intensão protecionista às empregadas gestantes, ao mesmo tempo em que tal efeito norteador 
venha a subsistir e expandir direitos e garantia de emprego, ao mesmo passo, vem 
desestabilizando a relação empregatícia, ocasionando insegurança jurídica para ambos os 
polos. De um lado considerando a redução do número de contratação de empregadas mulheres 
em período fértil, e outro sofrendo abusos de esfera extrapatrimonial, no âmbito do dano 
moral e do assédio moral. 
Com efeito, apontar-se-á a seguir, algumas ementas jurisprudenciais atinentes à 
abordagem supra apontada realizando o respectivo cotejo. 
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2.1. Assédio moral às empregadas gestantes: o impactante caso do “Programa Gestacional” 
Enfatizando todo o explanado, pode-se verificar claramente que a intenção do 
Ministro Relator Maurício Godinho Delgado em decisão do TST, fora de ampliar o 
protecionismo da relação empregatícia especialmente no período em que a funcionária se 
apresenta mais debilitada, assegurando a garantia e manutenção da mesma no emprego, 
primando pelos princípios da dignidade da pessoa humana e dos direitos do nascituro. 
Em contrapartida, notadamente, tal garantia no emprego veio de certa forma a 
desestabilizar a organização da gestão empresarial justamente por não poder se provisionar, 
dentre as funcionárias contratadas, o momento em que cada uma possa conceber os seus 
filhos. Recordando que a gestante possui direitos especiais como a licença maternidade de 
120 e proteção contra despedida arbitrária desde a concepção até cinco meses após o parto. 
Exsurge destes feitos as mais diversas modalidades de danos morais e assédios morais em 
desfavor das lactantes. 
Primeiramente, não se pode olvidar que a Lei 9.029/95, veda expressamente a adoção 
de qualquer ato discriminatório e limitativo para efeito de acesso a relação de emprego, ou sua 
manutenção, por motivo de sexo, constituindo-se tal ato em crime passível de detenção de um 
a dois anos e multa. 
Ademais, assegura a impossibilidade de exigência de teste, exame, perícia, laudo, 
atestado, declaração ou qualquer outro procedimento relativo à esterilização ou a estado de 
gravidez, condicionando, portanto, em caso de despedida arbitrária e discriminatória, a 
faculdade a empregada gestante em optar pela readmissão ao emprego e o ressarcimento de 
todo período de afastamento ou a percepção, em dobro, decorrente de igual período. 
Acontece que existe o despreparo de certa parcela patronal que por desconhecimento 
das leis ou por deliberada má-fé, instaurando normas e regulamentos internos de suas 
empresas que violam as disposições do ordenamento jurídico brasileiro, bem como afrontam 
o primado da dignidade da pessoa humana. 
Neste viés, conforme ementa jurisprudencial referenciada em nota
114
, uma 
determinada empresa a qual se omite o nome, criou absurdamente um “Programa 
                                            
114 RECURSO DE REVISTA DAS RECLAMADAS - MULTA DO ART. 477, § 8º, DA CLT - ATRASO NA 
HOMOLOGAÇÃO DA RESCISÃO CONTRATUAL - DESCABIMENTO. [...] RECURSO DE REVISTA DA 
RECLAMANTE – CONTROLE GESTACIONAL – CONDUTA EMPRESARIAL ILÍCITA, 
DISCRIMINATÓRIA E OFENSIVA À DIGNIDADE DAS TRABALHADORAS - DANO MORAL – 
INDENIZAÇÃO. Foi reconhecida nos autos a existência de um “Programa Gestacional” instituído por uma das 
prepostas da empresa, no intuito de conciliar as gravidezes das empregadas com o atendimento das demandas de 
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Gestacional” no intuito de conciliar as gravidezes das empregadas com o atendimento das 
demandas de trabalho, realizando inclusive planilha com fila de espera ou preferência para a 
atividade reprodutiva das trabalhadoras. 
Com efeito, tal condição infringe diretamente a intimidade das funcionárias 
envolvidas tal qual gerando um ato discriminatório a toda uma classe obreira, colocando em 
risco, inclusive as disposições da CLT no tocante a proteção do trabalho da mulher. 
Tal conduta patronal evidenciada caracteriza de forma cristalina um ato ilícito 
intitulado assédio moral em decorrência de toda intimidação originada no ambiente de 
trabalho de forma continua e duradoura e com abuso de poder empregatício. 
Maurício Godinho Delgado define assédio moral como sendo:  
 
uma a conduta reiterada seguida pelo sujeito ativo no sentido de destacar o 
equilíbrio emocional do sujeito passivo, por meio de atos, palavras, gestos e 
silêncios significativos que visem ao enfraquecimento e diminuição da 




                                                                                                                                        
trabalho. Inclusive, há notícia de prova documental consistente em planilha elaborada pela gerência, 
estabelecendo uma fila de preferência para a atividade reprodutiva das trabalhadoras. A comprovação, por si só, 
da existência de um plano gestacional no âmbito da empresa, acarreta a conclusão de que todas as mulheres em 
idade reprodutiva envolvidas naquela planta empresarial foram ofendidas em sua dignidade (destacadamente na 
possibilidade de decidirem com autonomia a respeito de seus projetos de vida, de felicidade e do seu corpo) e em 
suas intimidade, resultando discriminadas em razão de suas condição feminina. A capacidade do empregador de 
difundir um clima de intimidação, determinando o comportamento de suas empregadas a partir do 
estabelecimento desse plano, ou causando-lhes sofrimento pela incapacidade de atende-lo ou mesmo pelo desejo 
contrário ao prescrito no plano gravídico, decorre da posição de subordinação jurídica em que os empregados se 
colocam no âmbito da relação de emprego, revelando um espectro de eficácia que alcança todas aquelas que 
trabalhavam nas mesmas condições e se enquadravam na prescrição empresarial, ainda que não tenham sido 
destinatárias diretas da determinação da gerente. O ordenamento jurídico, para além do estabelecimento da 
igualdade entre homens e mulheres no art. 5º, I, da Constituição Federal de 1988, já voltou seu olhar para a 
especial vulnerabilidade das mulheres no mercado de trabalho, em razão das suas responsabilidades 
reprodutivas, razão por que prescreveu a ilicitude de qualquer conduta voltada ao controle do estado gravídico 
das trabalhadoras. Nesse sentido, os arts. 373-A e 391, parágrafo único, da CLT. Saliente-se que a pretensão 
abstrata de estender seu poder empregatício para além das prescrições sobre a organização do trabalho, 
alcançando a vida, a autonomia e o corpo das trabalhadoras, revela desrespeito grave à dignidade da pessoa 
humana, que não se despe de sua condição de sujeito, nem da titularidade das decisões fundamentais a respeito 
da sua própria vida, ao contratar sua força de trabalho em favor de outrem. Está caracterizada, satisfatoriamente, 
a conduta ilícita e antijurídica do empregador, capaz de ofender a dignidade obreira, de forma culposa. Ao se 
preocupar exclusivamente com o atendimento de suas necessidades produtivas, constrangendo as decisões 
reprodutivas das trabalhadoras, a reclamada instrumentaliza a vida das suas empregadas, concebendo-as como 
meio para a obtenção do lucro, e não como fim em si mesmas. Constatada violação dos arts. 5º, V e X, da 
Constituição Federal; 373-A e 391, parágrafo único, da CLT; e 186 do Código Civil. Indenização por danos 
morais que se arbitra no valor de R$ 50.000,00. Recurso de revista conhecido e provido. Disponível em: < 
http://aplicacao4.tst.jus.br/consultaProcessual/consultaTstNumUnica.do?consulta=Consultar&conscsjt=&numer
oTst=755&digitoTst=28&anoTst=2010&orgaoTst=5&tribunalTst=03&varaTst=0143&submit=Consultar 
../../clenio/Downloads/149746_2012_1411120800000.pdf> Acesso em 24 Jun 2015.  
115 DELGADO. Mauricio Godinho. Curso de Direito do Trabalho. 13.ed. São Paulo : LTr, 2014. p.670. 
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Complacentemente, todo e qualquer ato originário de uma conduta ilícita decorrente 
dano moral ou assédio moral, deve ser veemente combatido e banido do ambiente de trabalho 
visto que é obrigação do empregador a manutenção de um ambiente laboral sadio. 
Não obstante, havendo o desiquilíbrio emocional da vítima trabalhadora, situação 
que se intenta afastar das relações empregatícias, deve-se ter a responsabilização dos agentes 
com as devidas reparações dos danos ocasionados, tudo nos termos dos art. 5º, incisos I, V e 
X da Constituição Federal, bem como art. 186 e 927 do Código Civil. 
Logicamente que o objetivo primeiro não visa a reparação do dano, mas justamente 
que tais prática não mais se perdurem dentro dos ambientes de trabalho, para que se ocorra o 
devido respeito à primazia que o direito concede aos direitos fundamentais e humanos, 
pautados sempre na dignidade da pessoa humana. 
Nesta tônica, o respeito à dignidade da pessoa humana das empregadas gestantes e o 
acatamento da manutenção dos seus postos de emprego, de maneira sadia e harmoniosa, é 
dever do empregador, garantindo-se com isso a natureza alimentar do salário sobretudo em 
prol do nascituro. 
2.2. A manutenção da garantia provisória no caso de perda do feto e nos casos de natimorto 
Conforme se evidencia em nota
116
, aduz o julgador do Tribunal Superior do Trabalho 
que não há no Texto Constitucional limitação quanto ao reconhecimento da estabilidade 
provisória da gestante nos casos em que o feto tenha nascido sem vida, acreditando não se 
mostrar razoável limitar o alcance temporal de um direito da trabalhadora, sem fundamento 
                                            
116
 ESTABILIDADE PROVISÓRIA DA GESTANTE. ARTIGO 10, INCISO II, ALÍNEA “B”, DO ATO DAS 
DISPOSIÇÕES CONSTITUCIONAIS TRANSITÓRIAS. PARTO DE FETO NATIMORTO.  
Conforme o artigo 10, inciso II, alínea “b”, do ADCT, não se admite a dispensa arbitrária da empregada gestante, 
desde a confirmação da gravidez até cinco meses após o parto. No caso concreto, extrai-se da fundamentação do 
acórdão regional que a concepção ocorreu durante o contrato de trabalho, de acordo com o documento dos autos. 
Conforme se observa da garantia assegurada no artigo 10, inciso II, alínea “b”, do ADCT, o constituinte impôs 
apenas uma condição para o reconhecimento da estabilidade provisória, que a concepção da gravidez tenha 
ocorrido no curso do contrato de trabalho. Ou seja, não há, no Texto Constitucional, limitação quanto ao 
reconhecimento da estabilidade provisória da gestante nos casos em que ocorra o feto tenha nascido sem vida. 
Não se mostra razoável limitar o alcance temporal de um direito da trabalhadora, sem fundamento legal ou 
constitucional razoável para tanto. Com efeito, a decisão regional, segundo a qual a reclamante faz jus à 
estabilidade provisória no emprego, mesmo em caso de nascimento de feto natimorto, não afronta a literalidade 
do artigo 10, inciso II, alínea “b”, do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias – ADCT. Recurso de 
revista conhecido e não provido. PROCESSO Nº TST-RR-106300-93.2005.5.04.0027. Acórdão. 2ª 
Turma.GMJRP/tc. Disponível em: 
<http://aplicacao4.tst.jus.br/consultaProcessual/consultaTstNumUnica.do?consulta=Consultar&conscsjt=&nume
roTst=106300&digitoTst=93&anoTst=2005&orgaoTst=5&tribunalTst=04&varaTst=0027&submit=Consultar> 
Acesso em: 27 Jun 2015. 
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legal ou constitucional razoável para tanto, não afrontando a literalidade do artigo 10, inciso 
II, alínea “b”, do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias. 
De fato, a Súmula 244 do TST que rege a matéria e garantia do emprego, não assenta 
que havendo a condição de natimorto restringiria tal estabilidade em desfavor da empregada 
gestante. 
Tal qual explanado nos tópicos anteriores, este é mais um dos motivos causadores da 
insegurança jurídica evidenciada de forma latente nestas relações trabalhistas, ficando as 
partes a mercê da interpretação dos julgadores. 
Em face desse entendimento pelo TST, os Tribunais Regionais também vem 
seguindo o aludido arcabouço interpretativo117. Fundamentando no princípio da dignidade da 
pessoa humana, incluindo em tal conceito, o nascituro, teria a gestante direito à manutenção 
de tal estabilidade mesmo que houvesse o falecimento da criança ou que esta tenha nascido 
sem vida.  
Ocorre que tal qual se discorreu ao longo do presente discurso, em que pese a súmula 
debatida e o texto constitucional não prevejam expressamente as condições de mantença da 
garantia de emprego nas mais diversas circunstâncias passíveis de se transcorrer, como é o 
caso da fatalidade da perda do feto ou nascimento do mesmo se vida, não se pode olvidar que 
o Direito Civil brasileiro rege, através de teorias doutrinárias, bem como devidamente 
assentado no Texto Civil, as condições de início e termo final da personalidade e os direitos 
do nascituro. 
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(TRT-3 - RO: 02145201200403006  0002145-91.2012.5.03.0004, Relator: Marcelo Lamego Pertence, Setima 
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0002145-9120125030004> Acesso em: 27 Jun 2015. 
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Neste diapasão, se conferiu que o direito brasileiro adota no que tange ao início da 
personalidade, a teoria natalista, porém, desde que o nascituro venha a nascer com vida. A 
interpretação, portanto, da material civil, é que o natimorto não possui qualquer personalidade 
jurídica, assim, tampouco, capacidade. 
Logo, a nosso ver, infundada a alegação da manutenção da estabilidade provisória da 
gestante em decorrência da dignidade da pessoa humana do nascituro nos casos de aborto 
espontâneo ou nascimento sem vida pelas razões recém-expostas. 
Diferentemente seria se o Brasil adotasse a teoria conceptualista, na qual a 
personalidade ocorreria desde a concepção do nascituro. Contudo, a realidade brasileira não é 
esta, bem como se destaca do artigo 2º do Código Civil, ressaltando que o salvaguardo de 
eventuais direitos conferidos aos nascituros são condicionados, ao nascimento com vida. 
Não obstante, apesar de que ora ataque se faz à fundamentação jurisprudencial com 
base no texto civilista, cabe enfatizar que a CLT no seu artigo 8º, parágrafo único, possibilita 
a utilização do direito comum como fonte subsidiária do direito do trabalho, naquilo em que 
não for incompatível com os princípios fundamentais deste. Logo, o direito comum 
estabelecido no caso em comento é o artigo 2º do CC recém-referenciado. 
Ex positis, confronta-se, pois, a fundamentação não limitadora da estabilidade 
provisória da gestante pautada no direito do nascituro nos casos de perda do feto ou natimorto 
haja vista omissão expressa no ramo trabalhista do direito e da evidenciada aplicabilidade de 
fonte subsidiária no direito comum, que por sua vez condiciona os direitos ao nascituro ao 
respectivo nascimento com vida. 
Logicamente que a perda do feto provavelmente irá ocasionar enorme abalo 
emocional à gestante, o que por sua vez, eventualmente possa se justificar a manutenção da 
garantia do emprego à gestante em decorrência do respeito à própria dignidade, o que a nosso 
ver, deve ser evidenciado no caso a caso, porém não justificando tal conservação em prol do 
natimorto. 
Por este viés, o próprio TST em decisão recente
118
, inferiu que a ocorrência de aborto 
constitui causa extintiva do direito à estabilidade gestacional, porquanto a aludida garantia 
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visa precipuamente à tutela da saúde e integridade física do nascituro, oferecendo a gestante 
as condições de se manter enquanto a criança estiver sob os cuidados maternos. 
Em recurso ao TST, a trabalhadora insistiu no direito à indenização, mas, com a 
interrupção da gestação, restringiu o pedido ao reconhecimento da estabilidade somente até o 
advento do aborto com o argumento de que no momento da rescisão do contrato estava 
grávida. Contudo, o Relator do processo, Ministro Márcio Eurico Vitral Amaro, elucidou que, 
no caso, não houve parto, mas interrupção da gravidez não cabendo, portanto, as alegações de 
violação artigo 10, inciso II, alínea “b” do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias. 
Com efeito, nitidamente se torna a ratificar a instabilidade e insegurança jurídica que 
norteia a emblemática abordagem ocasionada pelas mais diversas interpretações 
jurisprudenciais pelas Corte nacional. 
2.3. Estabilidade de gestante assegurada a menor aprendiz e estagiária 
Aprendizagem é o instituto destinado à formação técnico-profissional metódica de 
adolescentes e jovens, desenvolvida por meio de atividades teóricas e práticas e que são 
organizadas em tarefas de complexidade progressiva. Tais atividades são implementadas por 
meio de um contrato de aprendizagem, com base em programas organizados e desenvolvidos 
sob a orientação e responsabilidade de entidades habilitadas, podendo ser observado pela Lei 
nº. 8.069/90, bem como artigos 62 e 428 da CLT. 
Contrato de aprendizagem é o acordo de trabalho especial, ajustado por escrito e por 
prazo determinado não superior a dois anos, em que o empregador se compromete a assegurar 
ao aprendiz, inscrito em programa de aprendizagem, formação técnico-profissional metódica 
compatível com o seu desenvolvimento físico, moral e psicológico. Em contraponto, o 
aprendiz se compromete a executar com zelo e diligência as tarefas necessárias a essa 
formação. 
O aprendiz é o adolescente ou jovem entre 14 e 24 anos que esteja matriculado e 
frequentando a escola, caso não tenha concluído o Ensino Médio e inscrito em programa de 
aprendizagem (art. 428, caput e § 1º, da CLT). Caso o aprendiz seja pessoa com deficiência, 
não haverá limite máximo de idade para a contratação (art. 428, § 5º, da CLT). 
                                                                                                                                        
roTst=2720&digitoTst=07&anoTst=2012&orgaoTst=5&tribunalTst=02&varaTst=0076&submit=Consultar>   
Acesso em : 28 Jun 2015. 
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Neste viés, claramente se evidencia que o objeto da prestação de serviços do menor 
aprendiz – contrato de formação profissional – possui natureza diversa do contrato de trabalho 
típico entabulado no art. 3 da CLT. 
Na acepção desta interpretação límpida, uma vez que o menor aprendiz detém uma 
modalidade de contratação especial com o fito de mera aprendizagem voltada à formação 
profissional, as estabilidades provisórias na literalidade da Súmula 244 do TST não deveriam 
ser conferidas às menores aprendizes quando gestantes, visto que a súmula confere tal 
garantia às obreiras empregadas. 
Todavia, não é o que se observa na interpretação da jurisprudência do Tribunal 
Superior do Trabalho119, que caracteriza o contrato de aprendizagem como uma modalidade 
do contrato por prazo determinado, aplicando as mesmas a estabilidade conferida no verbete 
sumular, também no período de experiência, independentemente o objeto da prestação do 
serviço. 
Em sentido análogo, a jurisprudência também vem conferindo a estabilidade 
provisória para as gestantes que possuem contrato de estágio
120
. 
Estágio é ato educativo escolar supervisionado, desenvolvido no ambiente de 
trabalho, que visa à preparação para o trabalho produtivo de educandos que estejam 
frequentando o ensino regular em instituições de educação superior, de educação profissional, 
de ensino médio, da educação especial e dos anos finais do ensino fundamental, na 
modalidade profissional da educação de jovens e adultos. Assim, o estágio é regido pela Lei 
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11.788, de 25 de Setembro de 2008, não conferindo às estagiárias a aferição do art. 2º da CLT 
por não serem consideradas empregadas. 
 Acontece que apesar da não configuração da melhor acepção de “empregada”, as 
estagiárias que vierem a conceber gravidez dentro de seus períodos de estágio, que também 
são limitadas ao prazo de 2 anos, estão logrando êxito nas demandas judiciais que intentam 
contra os empregadores para fins de garantia de emprego. 
No caso epigrafado, não obstante o deferimento do pleito supracitado, em 
decorrência sucedeu-se também no reconhecimento do vínculo empregatício. 
Isto, posto, não se ambiciona neste ínterim realizar apontamento ao posicionamento 
quanto à concordância ou não das estabilidades provisórias nos casos referenciados na 
acenada dissertação, mas sim se anseia indicar tais conjunturas para demonstrar que existe no 
feito larga insegurança jurídica, tanto para empregadas como empregadores, não se sabendo 
bem ao certo quando de fato é devida tal estabilidade. 
A consternação, portanto, se orienta na preocupação do rumo que assume a demanda 
por contratação de mulheres em período fértil. Logicamente que existem maus empregadores 
que infringem a legislação pertinente ao assunto bem como a dignidade da pessoa humana das 
gestantes e do nascituro. 
Entretanto, não se pode generalizar tais atitudes visto que dentre os maus 
empregadores, subsistem outros bem intencionados que primam pela obediência às 
disposições legais e ao respeito aos seus funcionários. 
Em que pese toda proteção conferida às empregadas gestante, com as interpretações 
ampliativas evidenciadas nos tribunais regionais e no próprio Tribunal Superior do Trabalho, 
além de ocasionar constante insegurança jurídica entre as partes, a inquietação, pois, reside na 
eventualidade de se ocasionar elevados índices de desemprego entre as mulheres em 
determinadas faixas etárias, justamente para que não precisem empregadores ficar a mercê da 
interpretação dos julgadores. 
3. Taxa de desocupação segundo o gênero considerados os anos 2010/2015 
Apesar da temática central do presente discurso nortear a semântica da insegurança 
jurídica ocasionada pelas mais diversas interpretações das normas concernentes à estabilidade 
provisória das empregadas gestantes, algumas vezes de forma restritiva, outras de forma 
ampliativa de direito, tal qual ventilado, há uma grande preocupação no que tange à eventual 
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crescimento do índice de desemprego entre mulheres em decorrência da própria insegurança 
jurídica instaurada. 
Considerando, pois, observação recente do Instituto Brasileiro de Geografia e 
Estatística – IBGE, através da pesquisa mensal de emprego com estimativas para o mês de 
maio de 2015121, analisadas as Regiões Metropolitanas de Recife, Salvador, Belo Horizonte, 
Rio de Janeiro, São Paulo e Porto Alegre, vislumbra-se um total de 7,5% de mulheres 
desocupadas, enquanto para a mesma parcela da população analisada, dentre homes o 
percentual fica em 5,9%, permeando uma média de 6,7%.  
Tabela 1 - Indicadores IBGE. Pesquisa mensal de emprego Maio de 2015 – Evolução da taxa 
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Gráfico 1 - Indicadores IBGE. Taxa de desocupação meses de maio de 2003 à 2015 
 
 
A referida pesquisa considera o número de pessoas com 10 anos ou mais, 
consideradas em idade economicamente ativa. 
Mediante simples análise gráfica acima acostada, evidencia-se que nos últimos cinco 
anos as mulheres sempre detiveram um índice de desemprego superior ao dos homens. 
Contudo, em que pese a ampliação dos direitos protetivos concedidos às mulheres 
em decorrência da própria CLT e demais haveres trabalhistas insertos nas legislações 
pertinentes ao assunto, bem como na Súmula 244 do TST, não se pode afirmar que tais 
ampliações tem ocasionado uma elevação na parcela de desemprego feminino. 
Ocorre que historicamente as mulheres são preteridas no mercado de trabalho, o que 
também não significa dizer que não precisam de especial atenção do legislador. Muito pelo 
contrário, existe a necessidade de estímulo para a redução da desigualdade de gênero, a qual é 
veemente combatida nas mais diversas sociedades. 
Com efeito, dada a dignidade da pessoa humana considera-se que todo individuo é 
igual em dignidade, tendo como valor uma condição de proteção suprema, estando o Estado a 
serviço do todos, fazendo deste o fundamento e fim da sociedade. 
O indivíduo, seja homem ou mulher, é o epicentro, sendo que no Direito do 
Trabalho, tem-se, portanto, o obreiro como núcleo central protetivo da dignidade da pessoa 
humana no que tange aos direitos sociais, fundamentais.  
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E neste diapasão, guerreando-se contra as desigualdades de gêneros no mercado de 
trabalho e os elevados índices de desemprego feminino, a dignidade da pessoa humana da 
empregada gestante deve ser respeitada, garantindo-se o emprego contra as despedidas 
arbitrárias, ainda que nos contratos por tempo determinado, tudo nos termos da jurisprudência 
já epigrafada, embora que já se conheça o termo final dos contratos de trabalho, inclusive nos 
períodos de experiência, ressalvadas a observação aduzida do natimorto e da pedida pela 
indenização substitutiva no caso das gestantes domésticas. Estes dois últimos, particularmente 





Sopesadas todas as argumentações anteriormente ventiladas, resta conclusivo que o 
direito juslaboral brasileiro vem se modernizando com maior ênfase desde a Consolidação das 
Leis do Trabalho conferidas em 1943. 
Acontece que de fato não se pode manter inerte o direito trabalhista por mais de sete 
décadas, carecendo, pois, a necessidade da adequação das relações empregatícias para a praxe 
e evidencias diárias ocasionadas pela primazia da realidade. Para tanto, a forma deve 
acompanhar a realidade, razão pela qual as leis também devem se atualizar a tal passo. 
Neste sentido, verificou-se que as estabilidades laborais no direito brasileiro surgiram 
em decorrência das estabilidades decenais do servidoríssimo público, sendo em segundo 
momento incorporado pelo ramo trabalhista, mantendo-se presentes, ainda com algumas 
alterações, até o advento da Constituição Federal de 1988, que respeitando o direito adquirido, 
encerrou a possibilidade das estabilidades decenais no emprego. 
Com efeito, o que se existe na atualidade são as estabilidades provisórias, nas quais 
por algum motivo, seja em decorrência das disposições constitucionais (Constituição e Ato 
das Disposições Constitucionais Transitórias) ou legais, pode-se manter o empregado 
estabilizado, contudo com devida limitação temporal. 
Isto, posto, o ADCT no seu art. 10, II, “b”, viabilizou a estabilidade provisória das 
empregadas gestantes desde a confirmação da gravidez até cinco meses após o parto.  
Reconhecida tal estabilidade, questionavam-se quais as condições que se faria 
possível à aludida garantia no emprego. Neste viés, a Súmula 244 do TST, em sua redação 
original condicionou apenas às empregadas em que havia contratação por tempo de trabalho 
indeterminado, posto que seu inciso III, expressamente excluía as tal condição para aquelas 
contratadas por período experimental, visto que não se considerava despedida arbitrária em 
face do término do prazo. 
Todavia, em meados do ano de 2012, o TST, alterou a redação do inciso III da 
referida Súmula, ampliando tal garantia de emprego não somente nos contratos de 
experiência, mas também a todos os contratos por tempo determinado. 
A partir de tal premissa, inúmeras foram as demandas ajuizadas na justiça 
especializada para se haver a reintegração ao emprego de empregadas contratadas para o 
período de experiência. 
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Não obstante a dilação da garantia exarada pela súmula passou a se constar uma 
constante insegurança jurídica no certame, posto que inclusive menores aprendizes e 
estagiárias, ambas não empregadas, porém com contratos especiais por tempo determinado, 
também intentaram o judiciário, seja para a reintegração, seja para percepção de indenização 
substitutiva. 
Evidenciou-se claramente com a presente pesquisa, que, seja no Brasil, seja em 
Portugal, ressalvadas as distinções de tempo, em ambos os ordenamento jurídicos os contratos 
a termo possuem um prazo determinado para a regular extinção dos contratos. Todavia, 
hodiernamente o direito do trabalho brasileiro veda a dispensa da funcionária gravida, mesmo 
que esta saiba que seu contrato irá, nestes casos, se encerrar em decorrência de se findar a 
lacuna temporal. 
Neste viés, observou-se a grande importância da matéria, posto que a fundamentação 
para a exarada decisão jurisprudencial que enalteceu a viabilidade de tais estabilidades nos 
contratos a termo, restou pautada na ordem constitucional, na dignidade da pessoa humana e 
na própria vida do nascituro. 
Assim sendo, apesar de ora evidenciada concordância com os Ministros do TST, 
sobretudo na fundamentação da dignidade da pessoa humana, cumpre salientar a decisão 
exarada ficou lacunosa, essencialmente nos casos recém-evidenciados, como da estagiária e 
da menor aprendiz, mas também e não menos importante, no tocante ao nascituro.  
Abordando a alusão conclusiva deste último, vislumbrou-se que o Brasil adotou a 
teoria natalista para aquisição da personalidade do nascituro. Ou seja, desde a concepção o 
nascituro possui expectativa de direito e personalidade, porém tal condição somente se 
confirma se houver o nascimento com vida. 
Uma vez que nem o ADCT, nem a Súmula 244 do TST contemplaram 
expressamente todas as condições possíveis de se deparar na presente temática, a 
jurisprudência também vem conferindo, a depender do julgador, a estabilidade provisória para 
as gestantes que tiveram feto natimorto, isto é, feto que nasceu sem vida. 
Conhecendo este contexto, em que pese o empregador seja aquele que assume o risco 
da atividade econômica, tem sido prejudicado pela inconstância das decisões judiciais, 
ficando a mercê das distribuições dos processos, a saber, se terá uma decisão favorável ou 
desfavorável, posto que, como se diz, “a cada cabeça uma sentença”. 
Neste viés se constata a notória insegurança jurídica por parte dos empregadores, que 
notadamente tendem a preterir a contratação das mulheres jovens por homens ou por 
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mulheres de idade mais avançada para se evitar a condição gestacional durante os contratos de 
trabalho. 
De outra banda, analisou-se caso concreto em que maus empregadores para fins de 
evadir-se da perda da força de trabalho das mulheres haja vista as licenças maternidades, 
absurdamente criaram métodos alternativos para intentar regular e controlar eventual 
problema de gestão de pessoal, instituindo programas de gestão, ou seja, vulgarmente fixando 
fila de espera para reprodução, ferindo com evidencias cristalinas os limites do poder 
empregatício patronal. Razão esta que se tem marcante a insegurança jurídica e laboral em 
detrimento das empregadas. 
Portanto, pode se concluir que de fato existe uma grande insegurança jurídica de 
ambas as partes na relação empregatícia em virtude das estabilidades provisórias das 
funcionárias gestantes, essencialmente nos contratos de experiência, uma espécie de contrato 
determinado. 
Apresentou-se, ainda, uma preocupação acerca de tal estabilidade nas relações 
empregatícias domésticas, vez que estes além das situações normais de trabalho, necessitam 
junto a seus empregadores, uma relação de confiança em virtude da própria natureza da 
contratação. 
 Nesta toada, a importância da matéria ficou latente com a regulamentação da lei 
doméstica, LC 150/2015, na qual se destaca que o ordenamento jurídico brasileiro priorizou a 
dignidade da pessoa humana no momento em que neste ato, expressamente assentou que as 
estabilidades provisórias também se aplicam aos contratos domésticos. E mais, o veto 
presidencial afastou a possibilidade de despedimento com justa causa de domésticos no caso 
de violação de fato ou de circunstância íntima do empregador doméstico ou de sua família. 
Asseverou que da forma ampla e imprecisa como prevista, a hipótese de dispensa por justa 
causa tratada na forma proposta, daria margem a fraudes e traria insegurança para o 
trabalhador doméstico. Ainda, que tal circunstância, além de ser incompatível com regras 
gerais do direito do trabalho, não seria condizente com as próprias atividades desempenhadas 
na execução do contrato de trabalho doméstico. 
Não obstante, as comprovadas inseguranças jurídicas, foi apresentada a preocupação 
com relação a eventual redução dos postos de trabalho do gênero feminino, criando uma 
movimentação inversa do pretendido pelo legislador. Ao invés de conferir direitos e maior 
proteção às mulheres, sopesar possíveis discriminações e aumento no índice de desemprego. 
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Apesar da Lei 9.029/95 vedar atos discriminatórios contra mulheres, no atual 
ambiente de trabalho feminino vem se constando atos desprezíveis como o apresentado caso 
do “Programa Gestacional” denegrindo a imagem e a ordem social de toda uma classe 
trabalhador que merece respeito e proteção. 
De outra banda, analisados os indicadores do IBGE dos anos de 2010/2015 das 
regiões metropolitanas, notou-se que historicamente as mulheres possuem índices de 
desemprego superior ao dos homens, não podendo se concluir que após a alteração Súmula 
244 do TST o índice de desemprego teria aumentado, podendo a desocupação estar atrelada a 
quaisquer outros fatores, sejam eles econômicos, sociais ou culturais, não abordados no 
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